GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO
SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

CONCORRENCIA PUBLICA

EDITAL N° 01/2018/GS

PREAMBULO

O Estado de Sao Paulo, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO
AMBIENTE torna publico, para conhecimento de quantos possam se
interessar, que se acha aberta a concorréncia publica, do tipo MAIOR OFERTA
de pagamento pela OUTORGA FIXA, com a finalidade de selecionar a
PROPOSTA mais vantajosa, apresentada por pessoa juridica ou consorcio de
pessoas juridicas, para a celebragéo de contrato de CONCESSAO DE USO DE
BEM PUBLICO para fins de exploracdo econdmica de atividades de ecoturismo
e visitacao de areas localizadas no Parque Estadual de Campos do Jordao,
bem como de servigos correlatos de suporte, preservando sua natureza de uso
comum do povo.

A LICITACAO é realizada, segundo a modalidade concorréncia, de acordo com
a autorizagao decorrente da Lei Estadual n° 16.260, de 29 de junho de 2016, e
obedece as normas gerais da Lei Federal n°® 8.666, de 21 de junho de 1993, da
Lei Estadual n°® 6.544, de 22 de novembro de 1989 e, no que couber, da Lei
Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, com suas respectivas alteragoes,
e se regula pelo disposto no presente EDITAL.

O EDITAL completo pode ser obtido gratuitamente por meio da Internet, no site
www.ambiente.sp.gov.br, ou retirado na SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO
AMBIENTE, situada na Avenida Professor Frederico Hermann Jr., 345 — Alto
de Pinheiros — Sao Paulo - SP, no periodo de 04/12/2018 a 18/01/2019, das
09:00 as 17:00 horas, devendo a interessada comparecer munida de CD
regravavel, pen-drive ou outra midia para gravagao do arquivo do EDITAL.

A SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE nao se responsabiliza
pelo texto e anexos de editais obtidos ou conhecidos de forma ou em locais
diversos do disposto no item acima.

A SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE recebera os envelopes
com (i) PROPOSTA COMERCIAL e (ii) documentos para HABILITACAO dos
interessados, na sede da SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE,
situada na Avenida Professor Frederico Hermann Jr., 345 — Alto de Pinheiros —
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Sao Paulo - SP, no dia 21/01/2019, as 09:00 horas, com tolerancia de 15
(quinze) minutos.

As 09:30 horas do dia 21/01/2019, no mesmo local, a COMISSAO ESPECIAL
DE LICITACAO (COMISSAO) realizara a sess&o publica onde se procedera a
abertura dos envelopes apresentados pelos LICITANTES, obedecida a
inversao de fases prevista no artigo 40 da Lei Estadual n° 6.544, de 22 de
novembro de 1989, com a redagao dada pela Lei Estadual n°® 13.121, de 07 de
julho de 2008, regulamentada pelo Decreto Estadual n° 54.010, de 12 de
fevereiro de 2009, e nos termos previstos neste EDITAL.

Considera-se oficial, para os efeitos da presente LICITACAO, o horério oficial
de Brasilia.

A COMISSAO abrird primeiramente o envelope contendo a PROPOSTA
COMERCIAL.

Ser&o abertos os envelopes contendo os documentos de HABILITACAO das
licitantes cujas propostas tenham sido classificadas até a 3a (terceira) posicao,
inclusive. Inabilitados qualquer dos LICITANTES que forem classificados nas
trés primeiras posicoes, sera feita, sucessivamente, a abertura dos envelopes e
apreciacao da documentacido relativa a habilitacdo de tantos LICITANTES
classificados quantos forem os inabilitados, até a conclusdo da lista dos trés
melhores concorrentes classificados ou dos concorrentes classificados, se
restarem menos que tanto.

A COMISSAO divulgara o resultado da LICITACAO, declarando vencedor o
LICITANTE que, habilitado, houver proposto a MAIOR OFERTA para a
OUTORGA FIXA.

Proclamado o resultado final do certame, o objeto sera adjudicado ao vencedor
nas condi¢gdes econdmicas por ele ofertadas.

Toda a documentagéo exigida devera ser apresentada na forma impressa.
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DO OBJETO DA CONCESSAO

.A presente CONCESSAO DE USO DE BEM PUBLICO tera por objeto o

gerenciamento e a exploragao econdmica de atividades de ecoturismo e
visitacao de areas localizadas no Parque Estadual de Campos do Jordao,
bem como a execugdo dos ENCARGOS previstos no ANEXO 1I..

1.1.1. O bem podera ser explorado livremente pela CONCESSIONARIA
desde que preserve sua natureza de uso comum do povo, os objetivos da
criacdo do Parque e observe as normas, os padroes e os procedimentos
dispostos no Plano de Manejo da unidade, neste EDITAL e em seus
ANEXOS e na Lei Estadual n° 16.260, de 29 de junho de 2016.

1.1.2. E vedada a exploragdo econdémica dos espacos objeto da
concessao de uso pela concessionaria, direta ou indiretamente, que
envolva a instalagdo de antenas, independentemente do negdcio juridico
que se pretenda realizar, bem como a exploracdo comercial madeireira ou
de subprodutos florestais.

1.1.3. A CONCESSIONARIA n3o excluird o acesso da Fundagdo
Florestal e da Secretaria do Meio Ambiente aoc BEM PUBLICO
CONCEDIDO, a fim de que possam ser realizadas as atividades inerentes
a gestdo ambiental do Parque e ao exercicio do poder de policia, que
remanescerao na competéncia desses entes.

1.1.4. O Plano de Manejo da unidade pode ser consultado no site
http://fflorestal.sp.gov.br/pagina-inicial/planos-de-manejo/planos-de-
manejo-planos-concluidos/planos-de-manejo-pe-de-campos-do-jordao/

1.1.5. E vedada qualquer forma de exploracdo que ndo respeite os
parametros estabelecidos no item 1.1 e respectivos subitens.

A area objeto da CONCESSAO esta delimitada pelo perimetro descrito e
detalhado nos ANEXOS [, 1.1, 1.2 e 1.3 deste EDITAL.

O prazo da CONCESSAO sera de 20 (vinte) anos, iniciando-se com a
assinatura do TERMO DE ENTREGA DO BEM PUBLICO CONCEDIDO.

1.3.1. O BEM PUBLICO CONCEDIDO devera ser restituido ao
CONCEDENTE ao término da concessao, nos termos previstos no
CONTRATO, cuja extingao se dara em razdo do advento do prazo ou por
qualquer das outras formas de extingao previstas naquele instrumento.
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1.3.2. O prazo da CONCESSAO podera ser prorrogado por 10 (dez)
anos, conforme disposto no CONTRATO.

1.4.As RECEITAS PRINCIPAIS a serem auferidas pela CONCESSIONARIA

1.5.

1.6.

decorrerdo da cobranca e exploracdo do pagamento dos ingressos dos
usuarios no Parque Estadual de Campos do Jorddao, bem como da
exploracdo econémica das Unidades Geradoras de Caixa de implantagéo
obrigatdria indicadas no ANEXO | do EDITAL.

1.4.1. A cobranga de entrada no Parque Estadual de Campos do Jordao
devera respeitar o disposto neste EDITAL e no CONTRATO a ser firmado,
amparada no artigo 103 do Cadigo Civil.

1.4.2. A CONCESSIONARIA podera obter RECEITAS ACESSORIAS na
exploracédo do objeto do CONTRATO, tais como aquelas oriundas de
servigos de publicidade, comercializagdo de “naming rights”, e prestacao
de servigos complementares ou exploragao de outras atividades.

1.4.3. Além da cobrancga de ingresso pela entrada no Parque Estadual
de Campos do Jorddo, a CONCESSIONARIA n3o podera cobrar do
usuario do parque pelo acesso as areas de lazer, esporte e contemplagao
inerentes ao BEM PUBLICO CONCEDIDO, dada sua natureza de bem de
uso comum do povo, com excecao do acesso aos servigos ou atividades
disponibilizados em razao de investimentos realizados na implantacdo de
novos equipamentos ou instalagdes, mediante remuneragao especifica, a
titulo de RECEITAS ACESSORIAS.

Todas as acessdes e benfeitorias, ainda que uteis ou necessarias,
realizadas pela CONCESSIONARIA no perimetro do Parque Estadual de
Campos do Jordao ficardo incorporadas a esse imoével, ndo assistindo
aquela qualquer direito a indenizagao ou retencéo, independentemente
dos investimentos realizados terem sido amortizados ou nao durante o
periodo de exploragdo do BEM PUBLICO CONCEDIDO, nos termos
previstos no contrato.

E obrigatéria a execucéo, por parte da CONCESSIONARIA, dos encargos
previstos no ANEXO |, o que devera ser considerado na sua proposta.
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1.7. O valor minimo estimado do desembolso previsto para a CONCESSAO é

1.8.

1.9.

de R$ 8.893.250,01 (oito milhdes, oitocentos e noventa e trés mil,
duzentos e cinquenta reais e um centavo) na data-base de 01/07/2018,
que corresponde ao somatorio dos valores nominais das estimativas de
OUTORGA FIXA e da execucao dos investimentos previstos no ANEXO 1.

A vencedora da licitagdo devera pagar ao CONCEDENTE, em até 2
(dois) dias uteis antes da data prevista para assinatura do CONTRATO, o
valor correspondente a 20% de sua PROPOSTA COMERCIAL de
OUTORGA FIXA.

1.8.1. O valor residual da OUTORGA FIXA devera ser pago em quatro
parcelas anuais, cada qual correspondente a 20% de sua PROPOSTA
COMERCIAL, devendo a primeira parcela ser depositada nos termos da
alinea “a” do item 15.2.

1.8.2. O prazo de pagamento dos valores residuais referidos no item
1.8.1 sera contado da data de assinatura do CONTRATO.

1.8.3. O valor correspondente a OUTORGA FIXA sera corrigido
anualmente, a partr da data da apresentacdo da PROPOSTA
COMERCIAL, pelo indice de Precos ao Consumidor — IPC/FIPE, ou por
outro que vier a substitui-lo.

Além da OUTORGA FIXA, a CONCESSONARIA devera pagar
OUTORGA VARIAVEL anualmente ao CONCEDENTE, a titulo de
compartiihamento de receitas, correspondente a 6% do seu
FATURAMENTO BRUTO.

1.9.1. A OUTORGA VARIAVEL EFETIVA podera ser reduzida para até
3,5% do FATURAMENTO BRUTO da CONCESSIONARIA, a depender do
INDICE DE DESEMPENHO na exploragdo do BEM CONCEDIDO.

1.9.1.1. A redugdo citada no item 1.9.1 se aplica ao
FATURAMENTO BRUTO do ano da operagao submetida a
avaliacao dos Indicadores de Desempenho.

1.9.1.2. O atingimento dos indices de desempenho sera aferido por
VERIFICADOR INDEPENDENTE.
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1.9.1.3. Os relatorios produzidos pelo VERIFICADOR
INDEPENDENTE serdo emitidos conforme a periodicidade,
parametros e demais requisitos estabelecidos no ANEXO 1.7 e no
CONTRATO.

1.10. Sera de responsabilidade exclusiva da CONCESSIONARIA, durante todo
o prazo da CONCESSAO, a obtencdo das licencas e das autorizacbes
federais, estaduais ou municipais necessarias para a execugao do objeto
da concesséo, incluindo os custos relacionados a tal finalidade.

1.11.A concessionaria devera constituir uma SPE para explorar o bem
concedido, que devera observar as obrigagdes e limitagdes constantes do
presente EDITAL e do CONTRATO.

1.12.As sangbes, seguros, demais prazos e disposi¢cdes aplicaveis a
CONCESSAO estao fixadas no CONTRATO e demais anexos deste
EDITAL.

1.13.A SPE devera operar diretamente a bilheteria e os estacionamentos do
bem publico concedido, excetuado o disposto no CONTRATO.

1.13.1. Observado o item 1.13, € permitida a subcontratacédo de terceiros,
por conta e risco da CONCESSIONARIA, para a exploracédo das demais
atividades, servicos e obras, desde que isso nao implique transferéncia
total ou parcial da CONCESSAO, nos termos previstos no CONTRATO.

2. DOCUMENTOS QUE COMPOEM O EDITAL
ANEXO | — Termo de Referéncia
ANEXO .1 — Perimetro - Ocupacéao e Uso Futuro dos Iméveis

ANEXO 1.2 — Perimetro — Ocupacao e Uso Atual dos Imodveis e
Atrativos

ANEXO 1.3 — Perimetro — Zoneamento e Trilhas

ANEXO 1.4 — Imagens de Referéncia
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ANEXO [.5 - Planta e Referencial de Custos para Reforma do
Alojamento de Pesquisa Ninho dos Papagaios

ANEXO [.6 — Planta e Referencial de Custos para Reforma do
Escritério  Administrativo do Orgdo Gestor e
Edicula

ANEXO 1.7 — Caderno de Indicadores de Desempenho
ANEXO I.8 — Edificagbes

ANEXO 1.9 — Analise Econbmica do Parque Estadual de
Campos do Jordao

ANEXO .10 — Perfil do Visitante

ANEXO I.11 — Diretrizes para Obras e Reformas
ANEXO Il — Minuta de contrato
ANEXO [l — Modelo da Proposta Comercial

ANEXO IV - Modelo de Declaracdo de Inexisténcia de Documento
Equivalente

ANEXO V - Modelo de Carta de Credenciamento ou Procuragao
ANEXO VI - Modelo de Pedido de Esclarecimento

ANEXO VII - Declaragdo de Pleno Atendimento aos Requisitos de
Habilitagcao

ANEXO VIII - Atestado de VISITA TECNICA
ANEXO IX — Declaragdes de Regularidade
ANEXO X — Declaragdes de Atendimento do EDITAL

ANEXO Xl — Termo de Ciéncia e de Notificagdo ao Tribunal de Contas do
Estado
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3. DAS DEFINICOES

3.1.Sao0 adotadas as seguintes definicbes neste EDITAL, sem prejuizo de outras
inseridas no instrumento convocatério e no CONTRATO:

ADJUDICATARIO - E o LICITANTE vencedor do processo licitatério, ao qual
sera adjudicado o objeto da licitagao;

ADMINISTRACAO - Orgéo, entidade ou unidade administrativa pela qual a
ADMINISTRACAO PUBLICA opera e atua concretamente;

ADMINISTRACAO PUBLICA — Administragdo direta e indireta da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, abrangendo inclusive as
entidades com personalidade juridica de direito privado sob controle do
poder publico e as fundagdes por ele instituidas ou mantidas;

ANEXOS — Anexos que compde o EDITAL;

BEM PUBLICO CONCEDIDO - a area objeto da CONCESSAO, parte de
area maior consubstanciada no Parque Estadual de Campos do Jordao,
sendo delimitada pelo perimetro descrito e detalhado nos ANEXOS 1.1, 1.2 e
1.3 deste EDITAL;

CADE - Conselho Administrativo de Defesa Econdmica;

CADIN ESTADUAL - Cadastro Informativo dos Créditos ndo Quitados de
Orgaos e Entidades Estaduais, instituido pela Lei Estadual n°® 12.799/08, e
regulamentado pelo Decreto Estadual n°® 53.455/08, no qual se registra o
nome das pessoas fisicas e juridicas que possuem pendéncias com o0s
orgaos e entidades da Administracdo do ESTADO;

CADMADEIRA - Cadastro estadual das pessoas juridicas que
comercializam, no Estado de S&o Paulo, produtos e subprodutos de origem
nativa da flora brasileira (Decreto Estadual n°® 53.047/08);

COMISSAO ESPECIAL DE LICITACAO (COMISSAO) - comissdo
designada por Portaria/Resolugédo, a ser publicada no DOE, responsavel
pela conducao deste procedimento licitatorio;

CONCEDENTE - o Estado de Sao Paulo, representado pela SMA;
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CONCESSAO DE USO E EXPLORACAO DE BEM PUBLICO
(CONCESSAO) - outorga do direito de uso do BEM PUBLICO
CONCEDIDO, para fins de gerenciamento e a exploragdo econébmica de
atividades de ecoturismo e visitacdo de areas localizadas no Parque
Estadual de Campos do Jordao, bem como a execucdo dos ENCARGOS
previstos;

CONCEDENTE - o Estado de Sao Paulo, por intermédio da Secretaria de
Estado do Meio Ambiente;

CONCESSIONARIA — pessoa juridica ou consércio, a qual foi outorgado,
mediante contrato de concessdo de uso, o direito de explorar
economicamente o BEM PUBLICO CONCEDIDO, devendo se constituir em
SPE;

CONSORCIO - associacdo de empresas elou entidades brasileiras ou
estrangeiras, fundos de investimentos, entidades de previdéncia privada e
instituicdes financeiras com o objetivo de participar da LICITACAO e, em
sendo vencedora do certame, constituir-se em SPE, segundo as leis
brasileiras;

CONTRATO - instrumento juridico responsavel por disciplinar os direitos e
obrigagdes das partes no ambito desta CONCESSAO DE DIREITO DE USO
DE BEM PUBLICO, nos termos da minuta constante do ANEXO II;

DOE - Diario Oficial do Estado de Sao Paulo;

DOCUMENTOS DE HABILITACAO — Documentos exigidos no EDITAL para
a comprovacgao da capacidade e idoneidade dos LICITANTES para firmarem
0 CONTRATO;

EDITAL — o presente instrumento convocatorio e seus ANEXOS, regulador
dos termos e condigbes desta LICITACAO;

FATURAMENTO BRUTO - total das receitas auferidas pela
CONCESSIONARIA na exploragdo do objeto da CONCESSAO,
independentemente de sua denominagéao ou classificagao contabilconjunto;

FGTS — Fundo de Garantia por Tempo de Servigo, regulado pela Lei Federal
n° 8.036/1990;
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GARANTIA DE EXECUCAO - a garantia a ser prestada pela
CONCESSIONARIA de forma a garantir o fiel cumprimento de suas
obrigacdes previstas no CONTRATO;

GRUPO ECONOMICO - compde o grupo econdmico da LICITANTE ou da
CONCESSIONARIA as sociedades coligadas, controladas ou de simples
participacao, nos termos dos artigos 1.097 e seguintes, do Cédigo Civil e do
artigo 278, da Lei Federal n° 6.404/76, e as empresas ou fundos de
investimentos que possuam diretores, gestores ou acionistas (com mais de
10% de participagdo) ou representantes legais comuns, bem como aquelas
que dependem econdmica ou financeiramente de outra empresa ou fundo de
investimento, além das empresas ou fundos de investimento sujeitos a uma
mesma estrutura global, incluindo compartilhamento global de
conhecimento, governanca e politica corporativa;

HABILITACAO — fase do procedimento licitatério destinada & comprovacéo
da habilitacao juridica, da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificagao
técnica e da qualificacdo econdmico-financeira do LICITANTE;

INDICADORES DE DESEMPENHO - Conjunto de parametros, medidores
da qualidade dos servicos prestados pela CONCESSIONARIA, que
contribuirdo para determinar o INDICE DE DESEMPENHO, conforme
ANEXO 1.7 do EDITAL,;

INVESTIMENTOS ESTIMADOS OBRIGATORIOS — R$ 8.335.114,67 (oito
milhdes, trezentos e trinta e cinco mil, cento e quatorze reais e sessenta e
sete centavos), calculado com base nos custos estimados necessarios para
a implantagao e/ou reforma dos equipamentos previstos no ANEXO |I;

LICITACAO - o procedimento licitatério disciplinado por este EDITAL, cujo
objetivo consiste em selecionar, entre as propostas apresentadas, a que
melhor atenda ao interesse do CONCEDENTE;

LICITANTE — pessoa juridica que concorre & LICITACAO, isoladamente ou
reunida em CONSORCIO;

LICITANTE VENCEDORA - LICITANTE julgada vencedora por ter
apresentado a PROPOSTA melhor classificada e atender a todas as
condigdes do EDITAL, & qual sera adjudicado o objeto da LICITACAO;
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MAIOR OFERTA — critério de julgamento desta LICITACAO, correspondente
ao maior valor oferecido para a OUTORGA FIXA,;

OUTORGA FIXA - valor que a CONCESSIONARIA pagard ao
CONCEDENTE, de acordo com o oferecido em sua PROPOSTA
COMERCIAL, pelo uso e exploracdo do BEM PUBLICO CONCEDIDO, sem
prejuizo do pagamento da OUTORGA VARIAVEL;

OUTORGA FIXA MINIMA — R$ 558.135,34 (quinhentos e cinquenta e oito
mil, cento e trinta e cinco reais e trinta e quatro centavos);

OUTORGA VARIAVEL - pagamento, anual, a ser realizado pela
CONCESSIONARIA, ao CONCEDENTE, em complemento @ OUTORGA
FIXA, correspondente a 6% do FATURAMENTO BRUTO da
CONCESSIONARIA, nos termos previstos no CONTRATO;

PLANO DE NEGOCIOS - Documento por meio do qual serdo apresentadas
as projecdes econbmico-financeiras consideradas na elaboragdao da
PROPOSTA COMERCIAL da LICITANTE, cobrindo o prazo da
CONCESSAO;

PROPOSTA — o conjunto de documentos entregues por cada LICITANTE
neste processo licitatério, englobando a PROPOSTA COMERCIAL, e os
documentos para HABILITACAO;

PROPOSTA COMERCIAL - proposta financeira referente ao valor da
OUTORGA FIXA a ser paga pela CONCESSIONARIA, ofertada pelo
LICITANTE, de acordo com o modelo constante no ANEXO lllI;

RECEITAS ACESSORIAS - receitas ndo enquadradas nas RECEITAS
PRINCIPAIS, tais como aquelas oriundas de servicos de publicidade,
comercializacdo de “naming rights’, e prestagdo de servigos
complementares ou exploracdo de outras atividades, excluidos os valores
decorrentes de aplicagdes no mercado financeiro e os recebidos de seguros
e por penalidades pecuniarias previstas nos contratos celebrados entre a
CONCESSIONARIA e terceiros;

RECEITAS PRINCIPAIS - receitas auferidas em razao da cobranga e
exploragao do pagamento dos ingressos dos usuarios no Parque Estadual
de Campos do Jordao, bem como da exploragao econdmica das Unidades
Geradoras de Caixa de implantagdo obrigatéria indicadas no ANEXO | do
EDITAL;
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SMA - SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, 6rgao da
Administracdo Direta responsavel pela conducio do processo licitatorio;

SPE - Sociedade de Propdsito Especifico, sob a forma de sociedade
andnima ou limitada, em conformidade com a lei brasileira, a ser constituida
pelo LICITANTE vencedor da LICITACAO, com a finalidade especifica de
execucgao das atividades objeto da presente CONCESSAO;

SUBCONTRATACAO - atribuicdo a terceiros, pela CONCESSIONARIA, sob
sua integral e exclusiva responsabilidade, da execugdo de obras no BEM
PUBLICO CONCEDIDO e/ou da exploragdo dos servicos inerentes ao
ecoturismo e a visitacdo, nas areas de uso publico, vedada cessao total ou
parcial do CONTRATO;

TERMO DE ENTREGA DO BEM PUBLICO CONCEDIDO - documento
emitido pelo CONCEDENTE, apd6s a assinatura do CONTRATO, imitindo a
CONCESSIONARIA na posse dos espacos descritos na CONCESSAO
como destinados a seu uso e exploragao;

VALOR ESTIMADO DO CONTRATO - R$ 8.335.114,67 (oito milhdes,
trezentos e trinta e cinco mil, cento e quatorze reais e sessenta e sete
centavos), calculado com base nos custos estimados necessarios para a
implantacao e/ou reforma dos equipamentos previstos no ANEXO I,

VERIFICADOR INDEPENDENTE - empresa, ou consércio de empresas, a
ser contratada pela CONCESSIONARIA para avaliagdo do atingimento dos
iINDICES DE DESEMPENHO previsto no EDITAL e em seus ANEXOS;

VISITA TECNICA - visita agendada as areas relacionadas 8 CONCESSAO
para permitir aos interessados colher subsidios técnicos que julgarem
convenientes para elaboracdo da PROPOSTA.

4. DAS CONDIGOES DE PARTICIPAGAO NO CERTAME

4.1. Poderdo participar da LICITACAO empresas e entidades brasileiras ou
estrangeiras, fundos de investimentos, entidades de previdéncia privada e
instituicdes financeiras, isoladamente ou reunidas em CONSORCIO, cuja
natureza e objeto sejam compativeis com sua participacdo na
LICITACAO, desde que satisfagam plenamente todos os termos e
condigbes deste EDITAL e ndo apresentem as seguintes restri¢gdes:
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4.1.1. Que se encontrem em cumprimento de pena de suspensio
temporaria de participagcao em licitacdo e impedimento de contratar com
orgao ou entidade da Administracdo Direta ou Indireta do Estado de Sao
Paulo, decorrente do artigo 87, inciso lll, e artigo 88, da Lei Federal n°
8.666/93, ou do artigo 7° da Lei Federal n° 10.520/02;

4.1.2. Que tenham sido declaradas inidoneas pela Administragao
Publica federal, estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso 1V,
da Lei Federal n° 8.666/93;

4.1.3. Que tenham sido condenadas, por sentenca transitada em
julgado, a pena de interdicdo de direitos devido a pratica de crimes
ambientais, conforme disciplinado no artigo 10 da Lei Federal n° 9.605/98;

4.1.4. Que se encontrem proibidas de contratar com o Estado de Séo
Paulo devido a sangbes incluidas nos cadastros a que se referem os
artigos 22 e 23 da Lei Federal n°® 12.846/13 e o artigo 5° do Decreto
Estadual n° 60.106/14;

4.1.5. Cuja faléncia tenha sido decretada;

4.1.6. Que tenham sido proibidas pelo Plenario do CADE de participar
de licitagdes promovidas pela ADMINISTRACAO PUBLICA federal,
estadual, municipal, direta e indireta, em virtude de pratica de infragao a
ordem econdmica, nos termos do artigo 38, inciso Il, da Lei Federal n°
12.529/11;

4.1.7. Que estejam proibidas de contratar com a ADMINISTRACAO
PUBLICA em virtude de sancao restritiva de direito decorrente de infragéo
administrativa ambiental, nos termos do art. 72, § 8°, inciso V, da Lei
Federal n° 9.605/98;

4.1.8. Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Publico em
razao de condenacao por ato de improbidade administrativa, nos termos
do artigo 12 da Lei Federal n°® 8.429/92;

4.1.9. Que tenham sido declaradas inidobneas para contratar com a
ADMINISTRACAO PUBLICA pelo Plenario do Tribunal de Contas do
Estado de Sao Paulo, nos termos do artigo 108, da Lei Complementar
Estadual n°® 709/93;
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4.1.10. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou
declaradas inidoneas para licitar ou contratar com a administragdo publica
estadual, direta e indireta, por desobediéncia a Lei de Acesso a
Informacgao, nos termos do artigo 33, incisos IV e V, da Lei Federal n°
12.527/11 e do artigo 74, incisos IV e V, do Decreto Estadual n°
58.052/12;

N&o podera participar, direta ou indiretamente, da LICITACAO, pessoa
que tenha sido nos ultimos 6 (seis) meses contados da data da
publicagdo do EDITAL, servidor ou dirigente do d&rgao/entidade
contratante/responsavel pela LICITACAO, e n&o podera participar, direta
ou indiretamente, da execugdo do CONTRATO, servidor ou dirigente do
orgao/entidade responsavel pela gestdo ou acompanhamento do
CONTRATO, que tenha, nos 06 (seis) meses anteriores, atuado de
qualquer forma em atos de gestao, execugao ou tomada de decisdées no
CONTRATO, nos termos do artigo 9°, inciso lll, e §3°, da Lei Federal n°
8.666/93.

4.2.1. Considera-se participagéo indireta, para fins desta LICITACAO, a
existéncia de qualquer vinculo de natureza técnica, comercial, econémica,
financeira ou trabalhista entre servidor ou dirigente do érgéo/entidade
contratante/responsavel pela LICITACAO e a LICITANTE ou o GRUPO
ECONOMICO da LICITANTE.

4.2.2. Considera-se o¢rgao/entidade contratante/responsavel pela
LICITACAO, para os fins do item 4.2 deste EDITAL, a Secretaria de
Estado do Meio Ambiente.

Em se tratando de CONSORCIO, as seguintes regras deverdo ser
observadas, sem prejuizo de outras existentes no EDITAL e na legislagao
pertinente:

4.3.1. A desclassificacdo ou inabilitacdo de qualquer consorciado
acarretara a automatica desclassificacdo ou inabilitacdo do CONSORCIO;

4.3.2. Serdo admitidos CONSORCIOS com no maximo 3 (trés)
empresas;

43.3. O CONSORCIO podera ser formado exclusivamente por
sociedades e entidades estrangeiras, hipétese na qual a lideranga do
CONSORCIO cabera a membro indicado que possua representacéo legal
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no Brasil, com poderes expressos para receber citacdo e responder
administrativa e judicialmente;

4.3.4. No CONSORCIO de empresas e/ou outras entidades, brasileiras
e estrangeiras, a lideranga cabera, obrigatoriamente, a empresa ou
entidade brasileira, nos termos do artigo 33, §1°, da Lei Federal n°
8.666/93;

4.3.5. Nao sera admitida a inclusdo, a substituicdo, a retirada ou a
exclusdo de consorciado, a alteracdo nos percentuais de participagao dos
membros consorciados, ou, ainda, a substituicdo da empresa lider, no
periodo que compreende a data da entrega dos ENVELOPES até a data
de constituicdo da SPE, momento a partir do qual deverao ser observadas
as regras contratuais para qualquer alteragdo na composi¢cao societaria
da SPE;

4.3.6. Os consorciados serdao solidariamente responsaveis pelos atos
praticados pelo CONSORCIO nesta LICITACAO.

As sociedades ou entidades estrangeiras que nao funcionam no Brasil,
tanto quanto possivel, atenderdo as exigéncias de habilitagcdo, mediante
documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e
traduzidos por tradutor juramentado, e deverao ter representagao legal no
Brasil com poderes expressos para receber citagcdo e responder
administrativa e judicialmente.

4.4.1. Para os documentos publicos estrangeiros, aplicam-se as regras
previstas na Convencgao sobre a Eliminagao da Exigéncia de Legalizagao
de Documentos Publicos Estrangeiros, firmada pela Republica Federativa
do Brasil, em Haia, em 5 de outubro de 1961, e promulgada pelo Decreto
Federal n°® 8.660/16.

44.2. Os DOCUMENTOS DE HABILITACAO equivalentes aos
solicitados neste EDITAL devem ser apresentados de forma a possibilitar
a clara identificagdo da sua validade, exigibilidade e eficacia, devendo a
LICITANTE indicar a que item do EDITAL o documento corresponde.

4.4.3. Na hipétese da inexisténcia de documentos equivalentes aos
solicitados neste EDITAL, devera ser apresentada, por parte da
LICITANTE, declaragédo informando tal fato, conforme modelo constante
do ANEXO IV.
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4.4.4. Suscitada, por qualquer das LICITANTES, divergéncia material
entre PROPOSTA ou documento no idioma original e sua tradugéo, a
COMISSAO podera proceder as diligéncias necessarias a afericdo do
efetivo teor do documento ou PROPOSTA, sendo desclassificada a
LICITANTE que, comprovadamente, houver apresentado tradugao
divergente a fim de dela beneficiar-se, sem prejuizo da aplicacdo das
sancdes civeis, penais e administrativas competentes.

Considera-se representante legal das LICITANTES estrangeiras a pessoa
legalmente credenciada e domiciliada no Brasil, com poderes expressos,
mediante procuragao por instrumento publico ou particular, com firma
reconhecida como verdadeira por notario ou outra entidade de acordo
com a legislagao aplicavel aos documentos, para receber citagdo e
responder administrativa e judicialmente no Brasil, bem como para
representa-la em todas as fases do processo, condicbes essas que
deverao estar expressamente indicadas nos documentos apresentados
quando do credenciamento.

Nao poderdo participar da LICITACAO os fundos e fundagbes que
estejam sob intervencédo da Secretaria da Previdéncia Complementar do
Ministério da Previdéncia Social.

As LICITANTES séao responsaveis pela analise das condi¢gdes do objeto
da LICITACAO e de todos os dados e informacdes sobre a
CONCESSAO, bem como pelo exame de todas as instrucdes, condicdes,
exigéncias, leis, decretos, normas, especificagdes e regulamentacoes
aplicaveis a LICITACAO e a CONCESSAO, devendo arcar com seus
respectivos custos e despesas.

Os participantes, ao oferecer PROPOSTA na LICITACAO, declaram ter
pleno conhecimento dos termos deste EDITAL, das condi¢cdes gerais e
especificas do objeto da presente LICITACAO, assim como do
CONTRATO, dos ANEXOS ao EDITAL e ao CONTRATO, e demais
disposicdes aplicaveis a LICITACAO, ndo podendo invocar qualquer
desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulacdo da
PROPOSTA ou do integral cumprimento do CONTRATO.
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5. DO PROCEDIMENTO GERAL

5.1.

5.2.

5.3.

Esta LICITACAO sera processada e julgada pela COMISSAO ESPECIAL
DE LICITACAO obedecidas as regras gerais estabelecidas nos subitens
seguintes.

A LICITACAO sera procedida na modalidade concorréncia de ambito
nacional, cujo critério de julgamento sera o de maior OUTORGA FIXA
pela CONCESSAO DE USO, a ser paga ao CONCEDENTE, observado o
valor minimo previsto no item 11.2 deste EDITAL.

5.2.1. Cabera a cada LICITANTE realizar, por sua propria conta e risco,
levantamentos e estudos, bem como desenvolver projetos para embasar
a apresentacdo das PROPOSTAS.

5.2.2. O prazo de validade da proposta € de 180 (cento e oitenta) dias,
podendo ser prorrogado, se as partes assim acordarem.

Os ENVELOPES contendo: (1) PROPOSTA COMERCIAL; e (2)
DOCUMENTOS DE HABILITACAO serdo recebidos na sessdo publica
que sera realizada em local, dia e hora dispostos no preambulo deste
EDITAL, devidamente fechados, opacos e inviolados, rubricados sobre
seu fecho pelos representantes legais e identificados, em sua parte
externa, da seguinte forma:

ENVELOPE | - PROPOSTA COMERCIAL

CONCORRENCIA N° 01/2018/GS

OBJETO: Concessao de Uso do Parque Estadual de Campos
do Jordao

Identificacdo da LICITANTE: (quando CONSORCIO identificar
as empresas que o compde, indicando o CNPJ):

Endereco:

Fone:

Email:

ENVELOPE | - PROPOSTA COMERCIAL
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ENVELOPE Il - DOCUMENTOS PARA HABILITACAO

5.4.

5.5.

5.6.

5.7.

CONCORRENCIA N° 01/2018/GS

OBJETO: Concessao de Uso do Parque Estadual de Campos
do Jordao

Identificacdo da LICITANTE: (quando CONSORCIO identificar
as empresas que o compde, indicando o CNPJ):

Endereco:

Fone:

Email:

ENVELOPE Il - DOCUMENTOS DE HABILITACAO

Todos os ENVELOPES que forem apresentados na LICITACAO, bem
como o conteudo destes, apOds a sua abertura em sessdo publica,
poderdo ser rubricados pelos representantes credenciados das
LICITANTES que, presentes a sessao publica, assim o desejarem.

As folhas deverao ser numeradas sequencialmente, inclusive as folhas de
separacgao, catalogos, desenhos ou similares, se houver, desde o indice
ao termo de encerramento, de forma que a numeragdo da ultima folha
reflita a quantidade de folhas de cada via de cada ENVELOPE.

5.5.1. O verso das folhas ndao devera ser numerado em nenhuma
hipétese, devendo constar a inscrigdo “em branco” caso nao haja
conteudo.

Cada ENVELOPE devera ser encadernado e rubricado, e ainda conter, no
inicio, um indice das matérias e das paginas correspondentes e, ao final,
um termo de encerramento, de modo a refletir o numero exato de
paginas.

Todos os documentos devem ser apresentados em original, por qualquer
processo de copia autenticada por Tabelido de Notas, ou copia
acompanhada do original para autenticacdo por membro da COMISSAO.

5.7.1. Excetuam-se da regra prevista no item 5.7 deste EDITAL os
documentos obtidos pela Internet, os quais poderdo ser apresentados
sem qualquer autenticagdo, desde que acompanhados de coédigo de
verificagado que permita a apuracédo de sua autenticidade.
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Os documentos deverdo ser apresentados em linguagem clara, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas.

Quando se tratar de documento consistente em cépia de diario oficial,
devera ser impresso de modo a permitir a sua leitura.

5.10.A troca do conteudo de quaisquer dos ENVELOPES implicara na

5.11.

automatica desclassificagdo da LICITANTE.

No local, dia e hora designados, a COMISSAO realizard a sessdo de
abertura dos ENVELOPES, que podera ser assistida por qualquer
pessoa, mas nela sé poderdo se manifestar os representantes das
LICITANTES credenciados, conforme o procedimento previsto no item 6
deste EDITAL, sendo vedada a interferéncia de assistentes ou de
quaisquer outras pessoas.

5.11.1. Cabera recurso das decisbes da COMISSAO, nos termos e
prazos previstos no artigo 109 inciso | da Lei Federal n° 8.666/93, bem
como do artigo 83, inciso | da Lei Estadual n.° 6.544/89, dirigido ao
Secretario de Meio Ambiente, por intermédio da COMISSAO. Interposto
recurso, serao comunicadas as demais LICITANTES, que poderao
impugna-lo no prazo de 5 (cinco) dias uteis.

5.11.2. Serado lavradas atas da sessao de abertura do certame e das
demais sessdes que, apos lidas em voz alta e aprovadas, deverao ser
assinadas por todos os membros da COMISSAO e representantes das
LICITANTES credenciados, que assim o desejarem, de modo a tomarem
ciéncia dos atos praticados e das condicbes de prosseguimento da
LICITACAO.

5.11.3. As PROPOSTAS, bem como toda a correspondéncia,
informacdes e documentos relativos aos procedimentos da LICITACAO,
deveréo estar redigidos em portugués.

5.11.3.1. No caso de divergéncia entre PROPOSTA ou documento
no idioma original e a tradugao, prevalecera o texto traduzido, salvo
se ficar evidenciada a tentativa de fraude.

5.11.4. Os documentos de origem estrangeira apresentados em outras
linguas deverao ser certificados pelo notario publico do pais de origem,
autenticados pelo Consulado Geral do Brasil no pais de origem, e
acompanhados da respectiva tradugcdo juramentada para a lingua
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portuguesa, realizada por tradutor juramentado matriculado em qualquer
uma das Juntas Comerciais do Brasil, salvo quando se tratar de
catalogos, publicagdes, manuais, informes técnicos e similares.

5.11.4.1. Observar-se-a, quanto aos documentos publicos
estrangeiros, as regras previstas na Convengao sobre a Eliminagao
da Exigéncia de Legalizagdo de Documentos Publicos Estrangeiros,
firmada pela Republica Federativa do Brasil, em Haia, em 5 de
outubro de 1961, e promulgada pelo Decreto Federal n°® 8.660/16.

5.12.As LICITANTES arcardo com todos os custos relacionados a preparacao
e a apresentacéo das PROPOSTAS e a participacéo na LICITACAOQ, néo
sendo o CONCEDENTE responsavel, em qualquer hipdtese, por tais
custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na LICITACAO
ou seus resultados.

5.13. Salvo nos casos de documentos que nao sejam passiveis de renovacgao
periddica, quando cabivel, todos os documentos apresentados, que nao
tiverem prazo definido no préprio corpo ou em lei, serdo considerados
validos se expedidos em até 180 (cento e oitenta) dias de antecedéncia a
data de efetiva entrega das PROPOSTAS.

5.14.Qualquer documento apresentado fora do prazo de validade sera
considerado nao entregue, arcando a LICITANTE com as consequéncias
da auséncia da documentacao.

5.15.Durante a LICITACAO, as divergéncias que porventura venham a existir
relativamente a aplicacdo do EDITAL e do CONTRATO resolver-se-ao de
acordo com os seguintes critérios, na seguinte ordem:

(i) o EDITAL;
(i) o CONTRATO;
(i) os demais ANEXOS; e

(iv) os documentos apresentados pela CONCESSIONARIA ao longo da
LICITACAO.

5.16.A COMISSAO, a seu critério, podera efetuar diligéncias, exigindo que a
LICITANTE apresente esclarecimento ou complementacdo da instrugao
da PROPOSTA, podendo ainda:
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5.16.1. Solicitar as LICITANTES, a qualquer momento, esclarecimentos
sobre os documentos constantes dos ENVELOPES e quaisquer outros
apresentados pela LICITANTE, admitindo-se o saneamento de falhas, de
complementacdo de insuficiéncias ou ainda de correcbes de carater
formal, desde que os elementos faltantes possam ser apresentados no
prazo maximo de 3 (trés) dias uteis, sob pena de desclassificagdo ou
inabilitagdo da LICITANTE.

5.16.1.1. As falhas passiveis de saneamento na documentagdo, no
prazo referido neste subitem, sdo aquelas cujo conteudo retrate
situagao fatica ou juridica ja existente na data da apresentagédo das
PROPOSTAS.

5.16.2. Prorrogar os prazos de que trata o EDITAL, em caso de interesse
publico, caso fortuito ou forgca maior, sem que caiba as LICITANTES
direito a indenizagdo ou reembolso de custos e despesas a qualquer
titulo.

5.17.E recomendavel a utilizacdo dos modelos constantes deste EDITAL, para

6.1.

efeito de padronizagéo.

CREDENCIAMENTO

O credenciamento dos representantes das LICITANTES, através da
apresentacao de Carta de Credenciamento ou Procuragao, nos termos do
modelo constante do ANEXO V, delegando-lhes poderes especificos,
servira para a representacdo das LICITANTES na sessdo publica de
abertura dos ENVELOPES e em todos os demais atos desta LICITACAO,
incluindo a assinatura dos documentos e declaragdes exigidas no
presente EDITAL.

6.1.1. Caso a LICITANTE opte por apresentar Procuracdo, os termos
deverao ser os mesmos mencionados no ANEXO V.

6.1.2. Quando da apresentacdo da Carta de Credenciamento, ou da
Procuracdo, as LICITANTES deverao apresentar os documentos que
comprovem os poderes de representacao dos outorgantes, quais sejam:

(i) contrato social, devidamente registrado na junta comercial,
no caso de sociedades simples e limitadas;
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(i) no caso de associagdes e fundagdes, os respectivos estatutos
registrados no cartério competente ou documentagdo comprobatéria
equivalente;

(iii) estatuto social, devidamente registrado na junta comercial,
no caso de sociedades anbnimas, acompanhado: (a) da ata de
assembleia de socios que elegeu a diretoria em exercicio,
devidamente registrada na junta comercial, no caso de sociedades
que nao tenham conselho de administragdo; ou (b) da ata de reuniao
do conselho de administragdo que elegeu a diretoria em exercicio,
devidamente registrada na junta comercial, no caso de sociedades
que tenham conselho de administragdo, juntamente com a ata de
assembleia de sdcios de eleigdo do conselho de administragdo que
elegeu a diretoria em exercicio, devidamente registrada na junta
comercial;

(iv) no caso de fundos de investimento, os documentos
indicados no item 12.2, alinea “g.1” a “g.6".

6.1.3. A nado apresentacdo do credenciamento nao implica na
inabilitacdo da LICITANTE, porém ele ficara impedido de manifestar-se
nas sessboes de abertura dos ENVELOPES e nos demais atos da
LICITACAO.

Apds o recebimento dos ENVELOPES, tera inicio o credenciamento dos
representantes das LICITANTES junto & COMISSAO, mediante exibicéo
de documento de identificacdo e a comprovagdao de sua condigdo de
representante legal, que sera feita por meio da apresentagao de Carta de
Credenciamento ou Procuragdo (ANEXO V), com firma reconhecida e
acompanhada da cépia do Contrato Social, Estatuto Social ou documento
equivalente da LICITANTE, bem como de documento de eleicao dos
administradores, se for o caso.

6.2.1. Em se tratando de CONSORCIO, a Carta de Credenciamento ou
Procuracdo devera ser outorgada pela sociedade lider, devendo ser
apresentado conjuntamente o Contrato Social, Estatuto Social ou
documento equivalente das consorciadas e as procuragbes das
consorciadas a sociedade lider.

O credenciamento de representante da LICITANTE n&o constitui condicao
para o recebimento dos ENVELOPES.
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Cada LICITANTE ou cada CONSORCIO podera ter até 4 (quatro)
representantes credenciados.

Cada representante credenciado somente podera exercer a
representacdo de uma unica LICITANTE.

Toda a comunicagcdo entre, de um lado, o CONCEDENTE ou a
COMISSAO, e, de outro lado, as LICITANTES, se dara via seus
representantes credenciados.

Em qualquer sessdo e a qualquer momento, inclusive na sessao publica
inicial, poderdo as LICITANTES credenciar representantes, observada a
limitagdo quantitativa e os demais documentos acima indicados, bem
como substituir ou revogar credenciamento ja realizado em outra sesséo.

Tanto o credenciamento de novo representante como a substituicado ou
revogacao de representantes serdo registrados na respectiva ata da
sessao publica em que ocorridos.

IMPUGNAGAO AO EDITAL

Qualquer cidadao é parte legitima para impugnar este EDITAL, devendo
protocolar seu pedido de impugnacao perante a COMISSAO até 5 (cinco)
dias uteis antes da data estabelecida para a sess&o publica de entrega
dos envelopes, sob pena de decadéncia do direito, devendo a
COMISSAO julgar e responder as eventuais impugnacdes em até 3 (trés)
dias uteis antes da data fixada para a sessao publica de abertura do
certame.

Decaira do direito de impugnar os termos do presente EDITAL, na forma
do artigo 41, § 2°, da Lei 8.666/93, o LICITANTE que n&o o fizer no prazo
estabelecido.

As impugnacdes ao EDITAL deverao ser protocoladas, dentro do prazo
legal, no Centro de Licitagdes e Contratos, da Secretaria de Estado do
Meio Ambiente, sito a Av. Prof. Frederico Hermann Junior, 345 — prédio 1
— 6° andar — Alto de Pinheiros — Sao Paulo — SP, no horario ininterrupto
das 09:00 as 17:00.
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7.3.1. Nao serdo respondidas questdes que ndo digam respeito a
presente LICITACAO ou que tenham sido formuladas de forma distinta da
estabelecida no EDITAL.

As respostas as impugnagdes serao disponibilizadas a todos os
interessados, por meio eletronico, no site da SECRETARIA DE ESTADO
DO MEIO AMBIENTE (www.ambiente.sp.gov.br) e no Diario Oficial do
Estado, sem identificagdo do responsavel pela sua interposicao.

ESCLARECIMENTOS

Qualquer interessado podera encaminhar, até 20 (vinte) dias uteis antes
da data fixada para a sessdo publica de abertura da LICITACAO,
solicitacdo de esclarecimentos e informacdes sobre a LICITACAO, nos
termos do modelo constante do ANEXO VI (Modelo de Pedido de
Esclarecimento). Os pedidos de esclarecimentos deverdo ser
identificados com os dados do interessado, redigidos na lingua
Portuguesa (Brasil) e poderdo ser manifestados: (i) pelo endereco
eletrbnico smaparques@sp.gov.br, ou (ii) fisicamente, mediante protocolo
no Centro de Licitacbes e Contratos da Secretaria de Estado do Meio
Ambiente, sito a Av. Prof. Frederico Hermann Junior, 345 — prédio 1 — 6°
andar — Alto de Pinheiros — S&o Paulo — SP, aos cuidados da
COMISSAO, acompanhado de CD contendo o arquivo em Excel com as
questdes formuladas, devendo ser informado o(s) item(ns) do EDITAL, do
CONTRATO, ou de seus ANEXOS, ao(s) qual(is) o questionamento se
refere, seguindo o modelo constante no ANEXO VI (Modelo de Pedido de
Esclarecimento).

As respostas aos esclarecimentos solicitados serdao apresentadas até 10
(dez) dias uteis antes da data fixada para a sessao publica de abertura do
certame, e disponibilizadas a todos os interessados, por meio eletrénico,
no site da SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE
(www.ambiente.sp.gov.br) e no Diario Oficial do Estado, sem identificacao
do responsavel pela solicitagao.

O CONCEDENTE podera, por iniciativa propria ou como consequéncia de
respostas formuladas diante dos pedidos de esclarecimentos, modificar o
presente EDITAL, a qualquer tempo, mediante errata, a ser publicada no
DOE.
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Caso a alteracao no EDITAL afete inquestionavelmente a formulacdo da
PROPOSTA, nos termos do artigo 21, §4°, da Lei Federal n° 8.666/93, o
CONCEDENTE devera modificar a data da sessdo publica de
recebimento dos ENVELOPES prevista no predmbulo do EDITAL,
informando as LICITANTES, por meio de publicacdo no DOE.

Todos os esclarecimentos, adendos e/ou comunicados relacionados a
LICITACAO passaréo a fazer parte integrante deste EDITAL.

PROCEDIMENTO DA LICITAGAO

No dia e horario designados no preambulo deste EDITAL, a sessédo
publica da LICITACAO, com inversdo de fases, sera aberta e terd a
seguinte ordem:

(i) entrega dos Envelopes 1 e 2;
(i) credenciamento dos representantes legais das LICITANTES;

(i) entrega da Declaragao de Pleno Atendimento aos Requisitos de
Habilitacdo (conforme modelo constante do ANEXO VII);

(iv) abertura do ENVELOPE 1;
(v) andlise e classificagdo da PROPOSTA COMERCIAL;

(vi) abertura de prazo para oferecimento de recursos, e anadlise dos
recursos eventualmente interpostos;

(vii) abertura do ENVELOPE 2 das trés LICITANTES melhor
classificadas, e andlise dos DOCUMENTOS DE HABILITACAO por
elas apresentados;

(viii) abertura de prazo para oferecimento de recursos, e analise dos
recursos eventualmente interpostos;

(ix) publicagéo do resultado da LICITACAO.

ENTREGA DOS ENVELOPES
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Observadas as regras previstas no item 5, os ENVELOPES deveréao ser
entregues, devidamente fechados e lacrados, na data, hora, local e forma
estipulados neste EDITAL e no aviso publicado, na presenca de pelo
menos 03 (trés) membros da COMISSAO.

9.2.1. Aberta a sessdo publica, os portadores terdo o prazo de 15
(quinze) minutos para entrega dos ENVELOPES a COMISSAO.

9.2.2. ApoOs ser declarado o encerramento do recebimento dos
ENVELOPES pela COMISSAO, observada a tolerancia estabelecida no
item 9.2.1 deste EDITAL, nenhum outro ENVELOPE sera recebido, néo
cabendo qualquer direito de reclamacao.

CREDENCIAMENTO

Apods o recebimento dos ENVELOPES, tera inicio o credenciamento dos
representantes das LICITANTES junto & COMISSAO, mediante exibicéo
de documento de identificacdo e a comprovagdao de sua condigdo de
representante legal, nos termos previstos no item 6 deste EDITAL.

9.3.1. Na fase de credenciamento, sera recebida a Declaracédo de Pleno
Atendimento aos Requisitos de Habilitagdo, conforme modelo constante
do ANEXO VIl deste EDITAL, sendo franqueados os ENVELOPES 1 e 2
para rubrica, em seu lacre, pela COMISSAO e LICITANTES presentes, os
quais permanecerdo em poder da COMISSAO. Esta declaracdo devera
ser fornecida de forma apartada, fora dos ENVELOPES.

CONSULTA AO CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS PUNIDAS - CNEP
E O CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDONEAS E SUSPENSAS -
CEIS, AMBOS DO GOVERNO FEDERAL, E DO CADASTRO ESTADUAL DE

9.4.

EMPRESAS PUNIDAS - CEEP DO ESTADO

A COMISSAO devera consultar, posteriomente ao credenciamento, o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP e o Cadastro Nacional
de Empresas Inidéneas e Suspensas — CEIS, ambos do Governo Federal,
instituido nos termos dos artigos 22 e 23 da Lei Federal n® 12.846/13, o
Cadastro Nacional de Condenados por Atos de Improbidade
Administrativa, definido pela Lei n° 8.429/92 e o Cadastro Estadual de
Empresas Punidas — CEEP do ESTADO, instituido nos termos do artigo
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5° do Decreto Estadual n® 60.106/14, no tocante a todas as LICITANTES,
ficando vedada a participagdo de empresas punidas com a pena de
inidoneidade para licitar ou contratar com a ADMINISTRACAO PUBLICA,
decorrente do artigo 87, inciso IV, e artigo 88, da Lei Federal n° 8.666/93,
bem como outras sang¢des que impossibilitem a contratagdo com a
ADMINISTRACAO PUBLICA.

9.4.1. Ato continuo, devera a COMISSAO também consultar o site
www.esancoes.sp.gov.br, no tocante a todas as LICITANTES, ficando
vedada a participacdo de empresas punidas com as penas de suspensao
temporaria de participagdo em licitagdo e impedimento de contratar com a
Administragdo Publica do Estado de Sdo Paulo ou de inidoneidade para
licitar ou contratar com a ADMINISTRACAO PUBLICA, decorrentes dos
artigos 87, incisos lll e IV, respectivamente, e artigo 88, todos da Lei
Federal n° 8.666/93, bem como com a pena de impedimento de licitar e
contratar com o Estado de Sao Paulo, prevista no artigo 7° da Lei Federal
n°® 10.520/02.

PROPOSTA COMERCIAL e DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

Encerrada a fase de credenciamento e das consultas previstas no item
9.4, serao abertos os ENVELOPES 1 das LICITANTES aptas a participar
da LICITACAO.

Na sequéncia, serdo divulgados os valores apresentados pelas
LICITANTES em suas PROPOSTAS COMERCIAIS, classificando-as em
ordem decrescente em relagdo ao valor ofertado, e declarando-se como
LICITANTE melhor classificada aquela que apresentar o maior valor pela
OUTORGA FIXA da CONCESSAO.

9.6.1. As LICITANTES que ndo cumprirem com o0s requisitos minimos
para apresentacdo da PROPOSTA COMERCIAL, nos termos deste
EDITAL, principalmente o valor minimo indicado no item 11.2, terdo suas
propostas desclassificadas da LICITACAO.

9.7.Havendo empate entre 2 (duas) ou mais PROPOSTAS COMERCIAIS,

sera assegurada preferéncia a PROPOSTA COMERCIAL apresentada
por empresa brasileira, e, sucessivamente, por empresa que invista em
pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais, nos termos do
artigo 3°, § 2° incisos Ill e IV, da Lei Federal n° 8.666/93. Persistindo o
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empate, a selecao far-se-a por sorteio, nos termos da legislagdo em vigor,
a ser realizado em sessao publica.

9.8.A critério da COMISSAO, a abertura dos ENVELOPE 2 — DOCUMENTOS
DE HABILITACAO sera feita na mesma sessdo publica, se todos os
licitantes desistirem da interposi¢cao de recursos em face do julgamento
das propostas, ou em dia e horario comunicados mediante publicagdo na
imprensa oficial, quando sera realizada a abertura dos envelopes das 03
(trés) LICITANTES melhor classificadas, sendo a documentagao
rubricada pelos membros da COMISSAO e, facultativamente, pelos
representantes credenciados das LICITANTES presentes a sessdo, e em
seguida, analisada pela COMISSAO.

9.9. A habiltagcdo das LICITANTES obedecera aos critérios objetivos
estabelecidos neste EDITAL e seus ANEXOS, sendo consideradas
inabilitadas as LICITANTES que apresentarem os DOCUMENTOS DE
HABILITACAO e em desconformidade com o disposto no presente
EDITAL e nos ANEXOS, bem como na legislagéo vigente.

9.10. Verificado o atendimento das exigéncias previstas neste EDITAL, a
LICITANTE sera declarada vencedora.

9.11.Inabilitada a LICITANTE melhor classificada, serdo analisados os
documentos constantes do ENVELOPE 2 da LICITANTE com a proposta
classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que uma
LICITANTE classificada atenda as condi¢des de habilitagao fixadas neste
EDITAL.

Publicagio do resultado da LICITACAO
9.12. 0 resultado da LICITACAO sera publicado no DOE.

9.13.Proclamado o resultado final da LICITACAO, o procedimento licitatério
sera homologado e seu objeto adjudicado a LICITANTE vencedora, nas
condig¢des por ela ofertadas.

10. DISPOSIGOES GERAIS
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10.2.

1.
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A COMISSAO podera solicitar as LICITANTES, a qualquer momento,
esclarecimentos sobre os documentos apresentados, admitindo-se o
saneamento de falhas, de complementacado de insuficiéncias ou, ainda,
de corregdes de carater formal, desde que os elementos faltantes possam
ser apresentados no prazo maximo de 3 (trés) dias uteis, sob pena de
desclassificacado ou inabilitacdo da LICITANTE.

10.1.1. As falhas passiveis de saneamento na documentagdo, no prazo
referido neste subitem, sdo aquelas cujo conteudo retrate situacéo fatica
ou juridica ja existente na data da apresentacdo da entrega dos
envelopes.

10.1.2. A auséncia de qualquer das declaragbes exigidas da LICITANTE
neste EDITAL podera ser suprida por declaracdo formal e escrita da
LICITANTE, de igual teor, entregue na prépria sessao publica, sendo
expressamente registrada em ata, ou em diligéncia efetuada pela
COMISSAO, conforme o item 10.1 deste EDITAL.

Serdo lavradas atas circunstanciadas de todas as sessdes publicas de
recebimento e abertura de ENVELOPES, a serem assinadas pelos
membros da COMISSAO, facultada a assinatura pelos representantes
credenciados das LICITANTES.

10.2.1. A COMISSAO podera, a seu exclusivo critério, encerrar as
sessdes publicas apdés o recebimento e/ou abertura de ENVELOPES,
promovendo a analise das PROPOSTAS e da documentagao na proépria
sessao publica ou em momento posterior, podendo valer-se de assessoria
técnica para tanto. A COMISSAO sempre tomara suas decisbes de
maneira fundamentada e por escrito, acostando aos autos do processo
licitatorio a respectiva decisdo e fundamentos.

10.2.2. Os ENVELOPES nao abertos poderdo ser retirados pelos
interessados, no prazo de 30 (trinta) dias apds a assinatura do
CONTRATO. Se eles nao forem retirados neste prazo de 30 (trinta) dias,
serao inutilizados independentemente de qualquer aviso ou notificagao.

DA PROPOSTA COMERCIAL
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11.2.

11.3.

11.4.

11.5.
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O ENVELOPE | — PROPOSTA COMERCIAL, entregue nos termos do
item 5.3, devera conter PROPOSTA COMERCIAL obedecendo ao padrao
estabelecido no ANEXO Il deste EDITAL, devidamente assinado pelo
representante do LICITANTE, sendo apresentado em uma via impressa
pelo LICITANTE, contendo o valor da proposta correspondente a
OUTORGA FIXA, expresso em moeda corrente nacional, com duas casas
decimais, escrito em algarismos e por extenso.

O valor correspondente a OUTORGA FIXA, constante da PROPOSTA
COMERCIAL do LICITANTE, ndo podera ser inferior ao valor de R$
558.135,34 (quinhentos e cinquenta e oito mil, cento e trinta e cinco reais
e trinta e quatro centavos), sob pena de desclassificagao.

O valor correspondente a OUTORGA FIXA, constante da PROPOSTA
COMERCIAL do LICITANTE, devera considerar, além da OUTORGA
VARIAVEL e dos investimentos estimados obrigatorios, todas as
despesas diretas e indiretas e custos a cargo do concessionario, tais
como tributos de qualquer natureza, despesas com material, mao-de-
obra, servigos de terceiros, encargos sociais e trabalhistas, seguros legal
ou contratualmente exigidos, despesas administrativas, locagdo de
maquinas e equipamentos ou de imoveis auxiliares a obra, consumo de
agua, energia ou telecomunicagdes, depreciagdes e amortizagdes, multas
aplicadas pela inobservancia de normas e regulamentos, bem como
quaisquer outras despesas que possam advir, direta ou indiretamente, do
uso do BEM PUBLICO CONCEDIDO.

11.3.1. O valor correspondente a OUTORGA FIXA devera considerar, em
sua formulagao, a correcdo monetaria indicada no item 1.8.3.

As premissas e projecdes financeiras realizadas pela CONCESSIONARIA
para a elaboracdo de sua PROPOSTA COMERCIAL n&o a vinculam, nem
vinculam o CONCEDENTE, que nao assume qualquer responsabilidade
pela concretizagao destas projegdes.

Nao serdo aceitos, pela COMISSAO, quaisquer outros documentos
apresentados pelos LICITANTES que digam respeito ao seu plano de
negocios, projegdes financeiras ou as premissas adotadas para a sua
elaboracao, sendo estes dados de interesse exclusivo dos LICITANTES.
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11.6. Sera desclassificado o LICITANTE cuja PROPOSTA COMERCIAL tenha

12.

12.1.

sido apresentada em valor inferior 8 OUTORGA FIXA MINIMA prevista no
item 11.2 deste EDITAL.

DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAGAO

As LICITANTES deverao apresentar, nos termos previstos neste EDITAL,
a documentagcdo que comprove suas respectivas: habilitagdo juridica,
regularidade fiscal e trabalhista, qualificagdo econdmico-financeira e
qualificacéo técnica.

12.1.1. Sera inabilitada a LICITANTE que, na data da entrega dos
documentos para habilitagéo:

(i) Nao satisfizer as condigbes estabelecidas no presente
EDITAL,;
(i) Nao atender as condigdes de participagao previstas no item

4 deste EDITAL;

(iii) Apresentar documento falso ou invalido a época da sesséo
de recebimento dos ENVELOPES mencionada no predmbulo do
EDITAL, sem prejuizo da aplicagcdo das sang¢des administrativas,
civeis e penais cabiveis.

12.1.2. Cada uma das empresas do CONSORCIO devera
apresentar a documentacao exigida nos subitens 12.2, 12.3 e nas
alineas “a” a “c” do subitem 12.4, bem como assinar as declaragdes
exigidas nas alineas “a” e “f’ do subitem 12.6. Ja o atestado de VISITA
TECNICA e as declaracdes exigidas na alinea “g” do subitem 12.6

poderdo ser assinadas pela empresa lider, em nome do CONSORCIO.

12.2. HABILITAGAO JURIDICA

a)

ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor,
incluindo, se houver, as alteracbes realizadas desde a Ultima
consolidacdo, devidamente registrado na Junta Comercial ou o6rgao
competente;
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no caso de sociedades por acdes e sociedades limitadas, documentos
devidamente registrados de eleigdo dos seus administradores e, no caso
de sociedades por agdes, das respectivas publicacbes na imprensa;

no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais,
decreto de autorizacdo e ato de registro ou autorizagdo para
funcionamento expedido pelo 6rgao competente, quando a atividade
assim o exigir;

Em se tratando de consoércio, compromisso publico ou particular de
constituicdo do consércio, subscrito pelos consorciados, contendo, no
minimo, as seguintes informacdes:

d.1) denominagéo do CONSORCIO;
d.2) qualificagdo dos consorciados;

d.3) organizacdo e objetivos do CONSORCIO, restritos a
participacdo na LICITACAO;

d.4) obrigacdo de, em se sagrando vencedor da LICITACAO,
constituir a SPE para a execugdo das atividades objeto da
CONCESSAO, segundo as leis brasileiras e com sede e
administragdo no Brasil, no Estado de S&o Paulo obedecidos os
demais requisitos de participagao de que trata este EDITAL;

d.5) declaragdo de que os consorciados respondem solidariamente
por todos os atos do CONSORCIO e da SPE, praticados durante a
LICITACAO, e ao longo da execugédo do CONTRATO, até a data de
conclusdo da integralizagdo do capital social minimo exigido no
CONTRATO para a SPE;

d.6) prazo de vigéncia fixado até a data de constituicdo da SPE;

d.7) declaracdo de que o CONSORCIO ndo poderd ter sua
composi¢cao ou constituicdo alterada, ou de qualquer forma
modificada;

d.8) percentual de participagao de cada um dos consorciados;

d.9) indicagdo da empresa lider, unica representante legal do
CONSORCIO perante a COMISSAO e o CONCEDENTE, com
plenos poderes para receber notificagbes, intimagdes e citagcdes
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quanto aos assuntos relativos & LICITACAO ou ao CONTRATO,
bem como para concordar com condigbes, transigir, recorrer e
desistir de recurso, comprometer-se a assinar, em nome do
CONSORCIO, quaisquer papéis e documentos relacionados com o
objeto da LICITACAO, até a constituicdo da SPE.

no caso de entidade aberta ou fechada de previdéncia complementar,
devera apresentar a ata que elegeu a administragdo em exercicio, o
regulamento em vigor, comprovante de autorizagdo expressa e especifica
quanto a constituicdo e funcionamento da entidade de previdéncia
complementar, concedida pelo 6rgado fiscalizador competente, e
declaracao/certidao de que os planos e beneficios por ela administrados
nao se encontram sob liquidagao ou intervengao da entidade reguladora;

no caso de instituicdo financeira, devera apresentar um comprovante de
autorizacdo expressa e especifica de constituicdo e funcionamento da
instituicao financeira, concedida pela entidade reguladora do setor, bem
como comprovagao da homologagao da eleigdo do seu administrador.

No caso de fundo de investimento, deverdo ser apresentados os
seqguintes documentos:

g.1) comprovante de registro do fundo de investimento na CVM,;

g.2) ato constitutivo com ultima alteragdo arquivada perante o 6rgao
competente;

g.3) regulamento e alteragdes, se houver, devidamente registrados
no Cartério de Titulos e Documentos;

g.4) comprovante de registro do administrador e, se houver, do
gestor do fundo de investimento, perante a CVM,;

g.5) prova de elei¢gdo dos representantes do administrador;

g.6) comprovacédo de que o fundo de investimento se encontra
devidamente autorizado pelos seus cotistas a participar da
LICITACAO, por meio de autorizacdo decorrente da politica de
investimento do fundo descrita em seu regulamento, e de que o seu
administrador pode representa-lo em todos os atos e para todos os
efeitos da LICITACAO, assumindo, em nome do fundo de
investimento, todas as obrigacdes e direitos que dela decorrerem;
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g.7) certiddo negativa de faléncia da administradora e gestora do
fundo, expedida pelo(s) cartério(s) de distribuicdo da sede da(s)
mesma(s), com data de até 180 (cento e oitenta) dias anteriores a
data da sessao publica para recebimento e abertura dos envelopes;
e

g.8) demonstragdo do administrador do fundo de que (i) ha
instrumentos particulares de compromisso de investimento firmados
entre os cotistas e o fundo, nos termos do artigo 2°, paragrafo 5° da
Instrucdo CVM n.° 391, de 16 de Julho de 2003, se o caso; ou,
alternativamente, (ii) apresentagdo de declaragdo do administrador
do fundo de que ha instrumentos particulares de compromisso de
investimento firmados entre os cotistas e Fundo, acompanhada de
copia do Anuncio de Encerramento.

12.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a)

b)

Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas, do
Ministério da Fazenda (CNPJ);

Prova de inscricdo no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, se
houver, relativo a sede ou domicilio da licitante;

Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Servigo
(CRF - FGTS);

Certidao negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos
trabalhistas (CNDT);

Certiddo negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos
Relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa da Uniao;

Certidao de regularidade de débitos tributarios com a Fazenda Estadual,
inscritos e nao inscritos em divida ativa, da sede ou domicilio da
LICITANTE;

Certidao emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicilio da licitante
que comprove a regularidade de débitos tributarios relativos ao Imposto
sobre Servigos de Qualquer Natureza — ISSQN.
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12.4. QUALIFICAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA

a)

b) no caso de sociedade nao empresaria, a certiddo mencionada na alinea “a

no caso de sociedade empresaria, Certiddo Negativa de Pedido de
Faléncia, Concordata e Recuperagao Judicial ou Extrajudicial expedida
pelo Distribuidor Judicial da Comarca (Varas Civeis) da cidade onde a
empresa for sediada, acompanhada de documento que comprove a
relagdo de distribuidores civeis da cidade onde a sociedade for sediada,
datada de, no maximo, 180 (cento e oitenta) dias anteriores a data de sua
entrega;

a.1) Caso o licitante esteja em recuperagdo judicial ou extrajudicial,
devera ser comprovado o acolhimento do plano de recuperagao judicial
ou a homologacédo do plano de recuperagao extrajudicial, conforme o
caso.

devera ser substituida por certiddo negativa de agdes de insolvéncia civil.

c) se a LICITANTE for fundo de investimento, devera comprovar que a

administradora e o fundo n&o estdo em processo de liquidagdo judicial ou
extrajudicial, sendo que para certiddao expedida pelo cartério(s) de
distribuicao da sede de tais entidades, a data de emissao devera ser de
até 180 (cento e oitenta) dias corridos anteriores ao recebimento da
PROPOSTA.

d) comprovagdo de Patrimdnio Liquido minimo de R$ 833.511,46 (oitocentos e

trinta e trés mil, quinhentos e onze reais e quarenta e seis centavos), por
meio da apresentacdo do balango patrimonial e demonstracdes contabeis
do ultimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados na forma da lei,
vedada a substituicdo por balancetes ou balangos provisérios, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de 3 (trés)
meses da data da apresentagao da proposta.

d.1) no caso de empresa constituida ha menos de ano, admite-se a
apresentacdo de balango patrimonial e demonstracbes contabeis
referentes ao periodo de existéncia da sociedade.

d.2) os demonstrativos contabeis deverdo estar assinados pelos
administradores e por contabilista legalmente habilitado, devendo a
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LICITANTE apresentar os documentos necessarios a afericdo desta
condicdo pela COMISSAO.

d.3) os valores expressos em moeda estrangeira pelas LICITANTES
serao convertidos, para os fins de comprovacao do patriménio liquido, em
reais (R$), mediante a aplicagdo da taxa de cambio comercial para venda
divulgada pelo Banco Central do Brasil (PTAX), referente a data de
encerramento do exercicio social indicada no balango patrimonial.

d.4) caso a LICITANTE ou membro do CONSORCIO seja filial/sucursal,
devera apresentar o balanco patrimonial consolidado da matriz.

d.5) sociedades andnimas fechadas deverdo apresentar os balangos
aprovados e publicados, observado o artigo 294 da Lei Federal n.°
6.404/1976.

d.6) sociedades anbnimas abertas deverdo apresentar os balangos
aprovados, publicados e auditados por auditor independente.

d.7) sociedades limitadas deverao apresentar somente os balangos
aprovados pela assembleia geral de socios.

d.8) em se tratando de entidade aberta ou fechada de previdéncia
complementar, a comprovagao do patriménio, considerando as normas
legais vigentes, correspondera ao somatério das contas do passivo do
exigivel atuarial e das reservas e dos fundos.

d.9) a comprovagao do patriménio liquido de fundos de investimentos
podera ser realizada por meio do balango patrimonial do fundo de
investimento ou pelo balango patrimonial de seus cotistas, considerando-
se neste caso o somatdério dos patrimbnios liquidos dos cotistas,
proporcionalmente a participacdo de cada cotista no fundo de
investimento, com base no valor total subscrito, apurado mediante a
apresentacao de Anuncio de Encerramento de Oferta.

d.10) no caso de CONSORCIO, o valor do patriménio liquido a ser
comprovado pela soma dos patrimbénios liquidos das empresas que o
compdem, na propor¢ao de suas respectivas participagoes.

12.4.1. Considera-se atendido o requisito de habilitacdo de patriménio
liquido do CONSORCIO qualquer uma das seguintes situacdes:
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a) quando o patriménio liquido minimo previsto for atingido pela
somatéria dos produtos da multiplicacdo do patriménio liquido de cada
consorciado pela participacdo percentual que detiver no CONSORCIO; ou

b) quando o patriménio liquido de todas as consorciadas for igual ou
superior ao percentual de sua participagdo, multiplicado pelo valor de
patriménio liquido minimo previsto.

12.4.2. Para fins de avaliagdo do patriménio liquido das LICITANTES, seu
valor sera atualizado para o primeiro dia do més de apresentagcado das
PROPOSTAS, por meio da aplicagcao do IPC/FIPE.

12.4.2.1. Na hipétese de, até a data da apresentacdo das
PROPOSTAS, nao ter sido divulgado o indice correspondente ao
més da apresentacdo das PROPOSTAS, a atualizacdo sera
calculada através da projecdo, por meio da aplicagdo da ultima
variagdo mensal conhecida do indice.

12.5. QUALIFICAGAO TECNICA

a) “Atestado de VISITA TECNICA”, conforme o modelo constante do
ANEXO VIII.

a.1) A VISITA TECNICA tem como objetivo verificar as condicdes
locais, avaliar a quantidade e a natureza dos trabalhos, materiais e
equipamentos necessarios a realizagéo do objeto da CONCESSAO,
permitindo aos interessados colher as informacdes e subsidios que
julgarem necessarios para a elaboragdo da sua proposta, de acordo
com o que o proprio interessado julgar conveniente, ndo cabendo ao
CONCEDENTE nenhuma responsabilidade em fungcdo de
insuficiéncia dos dados levantados por ocasido da VISITA TECNICA.

a.2) Poderdao ser feitas tantas visitas técnicas quantas cada
interessado considerar necessario. Cada visita devera ser agendada
pelo telefone (12) 3663-1977 e podera ser realizada até o dia
imediatamente anterior a sessao publica, no periodo das 9h as 16h
horas.
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a.3) Além dos documentos com identificacdo e qualificagdo dos
representantes, devera ser disponibilizado ao CONCEDENTE codpia,
devidamente autenticada, do documento comprobatoério da relagao
de representagao entre o interessado e o representante designado
para participar da VISITA TECNICA.

a.4) Na data agendada, o LICITANTE devera comparecer no local
indicado até 2h (duas horas) antes do horario final estipulado para
realizagao da visita, sob pena de nao realiza-la naquele dia.

a.5) O transporte ao local da VISITA TECNICA correra por conta de
cada interessado.

a.6) Competira a cada interessado, quando da VISITA TECNICA,
fazer-se acompanhar dos técnicos e especialistas que entender
suficientes para colher as informagdes necessarias a elaboragao da
sua proposta.

a.7) As prospecgdes, investigagdes técnicas, ou quaisquer outros
procedimentos que impliqguem interferéncias no local objeto da
Concesséo deverao ser previamente informadas e autorizadas pelo
CONCEDENTE.

a.8) O CONCEDENTE considerara que as PROPOSTAS a serem
apresentadas foram elaboradas com perfeito conhecimento das
condicbes da INFRAESTRUTURA EXISTENTE, bem como das
condicbes de execucdo das atividades objeto da CONCESSAO DE
USO, nado podendo a LICITANTE invocar nenhum desconhecimento
como elemento impeditivo para a correta formulacdo da PROPOSTA
ou do integral cumprimento do CONTRATO, pleitear modificagdes
nos pregos, prazos, ou condicbes do CONTRATO, ou alegar
qualquer prejuizo ou reivindicar qualquer beneficio, sob a invocagao
de insuficiéncia de dados ou informacgdes sobre o mesmo.

a.9) Ao final da VISITA TECNICA, a LICITANTE devera fornecer
duas vias do Anexo VIl — Atestado de VISITA TECNICA, sendo que
uma ficard& em poder da ADMINISTRACAO, que deverdo ser
assinadas pelo servidor responsavel.
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a.10) O licitante que optar pela ndo realizagdo da visita técnica
devera, para participar do certame, apresentar declaracéo afirmando
que tinha ciéncia da possibilidade de fazé-la, mas que, ciente dos
riscos e consequéncias envolvidos, optou por formular a proposta
sem realizar a visita técnica que Ihe havia sido facultada, conforme
modelo constante do Anexo VIII.2.

b) Atestado de experiéncia, em nome do Licitante, na operagdo ou
exploracao comercial de empreendimento de uso publico ou privado
destinado a turismo, comércio ou lazer, que tenha recebido no minimo
14.215 (catorze mil, duzentas e quinze) pessoas ao ano, que
corresponde a 10% da visitacdo do Parque Estadual de Campos do
Jordao em 2016.

b.1) As comprovagbes exigidas neste item deverdo ser feitas por
meio de certiddes emitidas em nome da LICITANTE, as quais
deverao vir acompanhadas dos documentos necessarios a
comprovacao de sua veracidade.

b.2) O(s) atestado(s) devera(do) conter, sem a elas se limitar, as
seguintes informagdes:

(i) Objeto;
(i) Caracteristicas das atividades e servigos desenvolvidos;

(iii) Datas de inicio e de término da realizacdo das atividades
€ Sservicos;

(iv) Datas de inicio e término da participagdo da empresa no
consoércio, quando o atestado tiver sido emitido em nome
de consorcio;

(v) Descrigado das atividades exercidas no consorcio, quando
o atestado tiver sido emitido em nome de consércio;

(vi) Local da realizagao das atividades e servigos;
(vii) Razao social do emitente; e

(viii) Nome e identificagdo do signatario.
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b.3) O LICITANTE devera apresentar de forma clara e inequivoca os
dados relevantes dos atestados apresentados, devendo ainda, para
eventual complementagcdo de informagbes exigidas, anexar outros
documentos comprobatérios pertinentes, tais como: copias do
contrato a que se refere o atestado; ordens de servigos e/ou outros
pertinentes.

b.4) Em nenhuma hipdtese os documentos relacionados na alinea
“b.3” substituirdo o atestado.

b.5) Caso o conteudo minimo previsto na alinea “b.2” ndo esteja
no(s) respectivo(s) atestado(s), as informagdes faltantes poderéo ser
comprovadas mediante outros documentos, inclusive, se o caso,
declaragdo do préprio LICITANTE, cabendo & COMISSAO, se
entender pertinente e necessario a andlise da qualificagdo técnica,
realizar diligéncias para se certificar da correcao da informagao.

b.6) Somente serdo aceitos atestados em que o LICITANTE
individual ou membro de CONSORCIO figure em uma das seguintes
formas de participagdo no empreendimento atestado:

(i) Como responsavel direto pela execugdo do
empreendimento, seja na condicdo de investidor
individual, seja na condigdo de consorciado, hipotese na
qual sera considerado, para fim de verificacdo, somente o
percentual de participagao do responsavel no consorcio;

(i) Como investidor individual no empreendimento,
comprovada sua participagdo no bloco de controle da
sociedade responsavel pelo investimento;

b.7) No caso de CONSORCIO, admitir-se-4, para efeito de atestacéo
de experiéncia, o somatoério dos atestados de um ou mais
integrantes do CONSORCIO;

b.8) A comprovacgao a que se refere a alinea “b” podera ser efetuada
pelo somatdrio das quantidades realizadas em tantos contratos
quanto dispuser o licitante;

b.9) A experiéncia exigida como qualificagao técnica também podera
ser comprovada por meio de atestados emitidos em nome de
empresa controlada, controladora, e/ou empresas sob controle
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comum, direta ou indiretamente, nos termos definidos na Lei Federal
n.° 6.404/1976, e de empresa matriz estrangeira de filial brasileira,
desde que a situacao (de sociedade controlada, controladora, e/ou
empresas sob controle comum, direta ou indiretamente, e de
empresa matriz estrangeira de filial brasileira) seja devidamente
comprovada e demonstrada de forma detalhada pela LICITANTE e
vigore desde data anterior a da publicagdo do EDITAL.

b.10) Na hipotese da alinea “b.9”, a LICITANTE devera comprovar
que a empresa detentora do atestado nao incorre em nenhuma das
restricdes de participacdo na LICITACAQO previstas no item 4 deste
EDITAL.

b.11) Os atestados poderéo referir-se a contratos em andamento,
desde que os quantitativos e caracteristicas técnicas do objeto ja
realizado sejam compativeis com o objeto desta LICITACAO.

b.12) As comprovagdes exigidas para a Qualificagdo Técnica
poderao ser feitas por meio de declaragcbes da LICITANTE ou de
certiddbes emitidas em nome da LICITANTE, quando se tratar de
empreendimentos préprios, as quais deverao vir acompanhadas dos
documentos necessarios a comprovagao de sua veracidade.

b.13) Em prestigio ao principio da instrumentalidade das formas e
como forma de ampliar a competicdo no certame, erros ou
inconformidades formais nao prejudicarao a habilitagdo de nenhum
LICITANTE, quando possivel a comprovagao da qualificagdo técnica
prevista neste item.

12.6. DECLARAGCOES E OUTRAS COMPROVAGOES

a) declaragdo de compromisso de cumprimento do disposto no art. 7°,
inciso XXXIII, da Constituicdo Federal, conforme modelo constante do
ANEXO IX;

b) declaracdo, conforme modelo constante do ANEXO IX, de que a
LICITANTE nao se encontra em processo de: (a) faléncia; (b)
liquidagao judicial ou extrajudicial; (c) insolvéncia; (d) administragcéo
especial temporaria; ou (e) intervengao;
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declaracdo de inexisténcia de fato impeditivo a participacdo na
LICITACAO, conforme modelo constante do ANEXO IX no sentido de
que:

c.1) néo foi declarada iniddnea por qualquer esfera federativa,
nao estando proibida de licitar ou contratar com a
ADMINISTRACAO PUBLICA por estar incluida no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas — CNEP e no Cadastro
Nacional de Empresas Iniddneas e Suspensas — CEIS, ambos
do Governo Federal e no Cadastro Estadual de Empresas
Punidas — CEEP do ESTADQO, instituido nos termos do artigo
5° do Decreto Estadual n.° 60.106/2014;

c.2)ndo estda em cumprimento de pena de suspensao
temporaria de contratar com a Administragdo Publica Direta ou
Indireta do Estado de S&ao Paulo;

c.3)se compromete a comunicar a ocorréncia de quaisquer
fatos supervenientes relacionados com o objeto desta
declaragao; e

c.4)nédo esta condenada, por sentenga transitada em julgado, a
pena de interdicdo de direitos devido a pratica de crimes
ambientais, conforme disciplinado no artigo 10 da Lei Federal
n°® 9.605/1998.

declaracdo de que nenhum diretor ou gerente da LICITANTE foi
condenado por quaisquer dos crimes e/ou contravengdes previstos no
artigo 1° da Lei Estadual n.° 10.218/1999, conforme modelo constante
do ANEXO IX;

declaragdo de regularidade quanto as normas relativas a saude e
seguranga no trabalho, nos termos do paragrafo unico do artigo 117
da Constituicdo do Estado de Sao Paulo, conforme modelo constante
do ANEXO IX;

declaracdo de ciéncia de que registros no CADIN ESTADUAL (Lei
Estadual n.° 12.799/2008) impedem a contratagio com o
CONCEDENTE, conforme modelo constante do ANEXO IX deste
EDITAL;
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g) declaragdo, conforme modelo constante do ANEXO X, de que a
LICITANTE:

g.1) se sujeita a todas as condi¢des do EDITAL;

g.2) tem pleno conhecimento das ATIVIDADES constantes do
objeto da CONCESSAO;

g.3) responde pela veracidade de todas as informagdes
constantes da documentagao e da PROPOSTA apresentadas;

g.4) recebeu todos os elementos componentes do presente
EDITAL e que tomou conhecimento de todas as informagdes e
das condi¢gdes para o cumprimento das obrigagdes objeto da
LICITACAO, tendo considerado suficientes as informagdes
recebidas para a elaboracdo da sua PROPOSTA; e

g.5) no caso de vencer a LICITACAO, se compromete a
atender aos termos fixados neste EDITAL e em sua
PROPOSTA.

g.6) de que dispbe ou tem capacidade de obter recursos
financeiros suficientes para cumprir as obrigagdes de aporte de
recursos proprios e obtencdo de recursos de terceiros
necessarios a consecucdo do objeto da CONCESSAO,
inclusive a obrigagado de integralizagdo no capital social da
SPE, nos termos do item 17.5.1, cujos valores estédo previstos
a data base de 01/07/2018, caso sagre-se vencedora desta
LICITACAO;

g.7) de que serdo utilizados, na execugédo das ATIVIDADES
constantes do objeto da CONCESSAO, apenas produtos e
subprodutos de madeira de origem exética, ou produtos e
subprodutos listados no artigo 1° do Decreto estadual n.°
53.047/2008, adquiridos de pessoa juridica devidamente
cadastrada no CADMADEIRA; e

g.8) declaracdo de compromisso de contratacdo da GARANTIA
DE EXECUCAO, respeitados os valores minimos exigidos no
CONTRATO, na eventualidade de sagrar-se vencedora do
certame.
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13. DOS RECURSOS

13.1. Eventuais recursos cabiveis, em conformidade com o artigo 109 da Lei
Federal n° 8.666/93 e suas alteracdes, deverao ser enderecados a
COMISSAO no prazo de até 5 (cinco) dias uteis, contados da intimac&o
da decisdo da qual se recorre.

13.2.0s LICITANTES serdao comunicados da interposi¢cao de recurso por meio
de publicacido na Imprensa Oficial.

13.3.Uma vez publicado na imprensa oficial o comunicado acerca da
interposicéo de recurso, os LICITANTES terdo o prazo de até 5 (cinco)
dias uteis para apresentar as respectivas impugnacgdes, em conformidade
com o § 3° do artigo 109 da Lei 8.666/93.

13.4. A retratacdo da autoridade, realizada de oficio, que importe em situagao
prejudicial a algum dos LICITANTES, reabrira a fase recursal apenas no
tocante a questao nova aduzida.

13.5. O recurso, subscrito por representante legal ou procurador com poderes
especificos ou por pessoa credenciada, devera ser protocolado no Centro
de Licitagdes e Contratos, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, sito
a Av. Prof. Frederico Hermann Junior, 345 — prédio 1 — 6° andar — Alto de
Pinheiros — Sdo Paulo — SP.

14. DO LICITANTE VENCEDOR

14.1.Sera considerado vencedor da LICITACAO o LICITANTE que apresentar
PROPOSTA COMERCIAL com o maior valor de OUTORGA FIXA, desde
que tenha sido devidamente habilitado quanto as condi¢gbes de
HABILITACAO previstas neste EDITAL.

14.2.Julgados os recursos, ou decorrido o prazo para sua interposigéo, a
COMISSAO proclamara o resultado final do certame e o objeto da
LICITACAO sera adjudicado ao LICITANTE vencedor nas condigdes por
ele ofertadas, ap6s a homologagédo da decisdo da COMISSAO pela
Secretaria de Estado do Meio Ambiente.

15. DA ADJUDICAGAO E DA CONTRATAGAO
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15.1.0 CONCEDENTE adjudicaréd o objeto da LICITACAO ao vencedor do

certame e o convocara, mediante publicagao no Diario Oficial do Estado,
para assinatura do CONTRATO no prazo de até 60 (sessenta) dias,
contado da data da mencionada publicacdo, podendo este prazo ser
prorrogado uma vez, por igual periodo, por motivo justificado, nos termos
do § 1° do artigo 64 da Lei Federal n° 8.666/93.

15.2. Até 15 (quinze) dias uteis antes da data prevista para assinatura do

a)

CONTRATO, o ADJUDICATARIO devera:

comprovar que depositou, em favor do CONCEDENTE, o valor
correspondente a 20% da OUTORGA FIXA, nos termos do item 1.8, em
conta especifica a ser indicada pelo CONCEDENTE;

apresentar prova de constituicio da SPE, cujos termos deverdao ser
estritamente compativeis com as definicbes do EDITAL e do CONTRATO,
com a correspondente certiddo do registro competente, bem como o
respectivo comprovante de inscricgdo perante o Cadastro Nacional de
Pessoas Juridicas;

comprovar a integralizagdo do capital social da SPE, em moeda corrente
nacional de, no minimo, 10% (dez por cento) do capital social subscrito.

apresentar o PLANO DE SEGUROS que preencha todas as condigcdes
previstas na Clausula 26 da minuta de CONTRATO que constitui ANEXO
Il deste EDITAL,;

apresentar a GARANTIA DE EXECUCAO, correspondente a 5 % (cinco
por cento) do VALOR ESTIMADO DO CONTRATO, que preencha todas
as condicdes previstas na Clausula 25 da minuta de CONTRATO que
constitui ANEXO Il deste EDITAL;

apresentar organograma indicativo de sua estrutura de controle, indicando
as situacdes que caracterizem poder de controle, até o nivel de pessoa
fisica. O organograma devera se referir a licitante e a todas as empresas
componentes do CONSORCIO, se o caso.

valendo-se eventual Fundo de Investimento da faculdade prevista na
alinea “g.8” do item 12.2, a ADJUDICATARIA devera comprovar a
realizacdo da integralizagdo do Compromisso de Investimento firmado
entre os cotistas e o Fundo, até o atingimento de capital integralizado no
montante previsto na alinea “d” do item 12.4 .
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indicar o preposto que a representara durante o periodo da
CONCESSAOQ;

assinar Termo de ciéncia e de Notificacdo ao Tribunal de Contas do
Estado, conforme modelo constante do ANEXO XI;

apresentar o Plano de Negdcios da operacédo desta CONCESSAO.

Para LICITANTES constituidas na forma de fundo de investimentos, o
atendimento ao disposto na alinea “f" do item 15.2 devera considerar a
existéncia de cotistas majoritarios, ou de 6rgao e respectivos membros,
com poder de influéncia para alterar o estatuto do fundo, detentores dos
poderes analogos aqueles referidos na Lei Federal n® 6.404/76, para fins
de identificagcao do acionista controlador.

Em atendimento ao artigo 6° da Lei Estadual n.° 12.799/2008, a
assinatura do CONTRATO fica vinculada a inexisténcia de inscricdo no
CADIN ESTADUAL em nome da ADJUDICATARIA, ou, no caso de
CONSORCIO, de qualquer de seus integrantes.

Se 0 CONTRATO néo for assinado no prazo estabelecido no item 15.1
por razdes ndo imputaveis & CONCEDENTE, o ADJUDICATARIO ficara
sujeito a multa no valor correspondente a 30% (trinta por cento) do
VALOR ESTIMADO DO CONTRATO.

Ocorrendo a hipdtese prevista no item 15.5, a COMISSAO podera
convocar os LICITANTES remanescentes, na ordem de classificagao,
para celebrar o CONTRATO em igual prazo e nas mesmas condi¢coes da
PROPOSTA COMERCIAL apresentada pelo LICITANTE melhor
classificado, nos termos do art. 64, § 2° da Lei Federal n° 8.666/93,
observadas as etapas de HABILITACAO do LICITANTE, ou revogar a
LICITACAO, independentemente das sangbes administrativas previstas
nos artigos 81 e 87 da Lei Federal n° 8.666/93.

Fica facultada a adjudicataria acompanhar a atual gestdo do Parque
Estadual de Campos do Jordao, tendo acesso a todos os documentos e
informacdes referentes a administracdo, desde a adjudicacdo do objeto
até a assinatura do contrato.

“wn

O Plano de Negdcios indicado na alinea “j” do item 15.2 tem carater
referencial ao contrato de concessdo e ndo podera ser utilizado em
possiveis pedidos de reequilibrios econémicos financeiros.
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16. DO CONTRATO
16.1. O CONTRATO obedecera aos termos da minuta constante do ANEXO |II.

16.2. O CONTRATO sera assinado com a SPE, nos termos dispostos no item
17.

16.3.0 CONCEDENTE providenciara a publicacdo do extrato do CONTRATO
no Diario Oficial do Estado.

17. DA RESPONSABILIDADE DA ADJUDICATARIA E DA ORGANIZAGAO
DA SPE

17.1. A ADJUDICATARIA da LICITACAO, ou os consorciados que a
compdem, conforme o caso, respondera(@ao), em conjunto ou
isoladamente e de forma solidaria, por todos os atos praticados pela
CONCESSIONARIA durante a execugdo deste CONTRATO, mantendo-
se esta solidariedade até a total integralizagdo do capital social da SPE,
responsabilidade esta limitada ao valor da parcela faltante para
integralizacao do capital inicialmente subscrito.

17.2. A ADJUDICATARIA devera constituir em uma SPE antes da assinatura
do CONTRATO, para fins de subscrevé-lo.

17.2.1. O estatuto social da SPE devera observar as disposi¢cdes
da Clausula 39 do CONTRATO.

17.3. No caso de consorcio, o percentual de participagdo de cada empresa
consorciada no capital da SPE devera ser idéntico aquele previsto no
CONSORCIO.

17.4. Caso a ADJUDICATARIA seja uma LICITANTE individual, a SPE devera
ser constituida como sua subsidiaria integral.

17.5. A SPE devera ser constituida com capital social que atenda o requisito de
habilitacdo econdmico-financeira estipulado na alinea “d” do item 12.4.

17.5.1. O capital social subscrito da CONCESSIONARIA devera ser
integralizado de acordo com o seguinte cronograma:
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CRONOGRAMA: INTEGRALIZAQAO DO CAPITAL
(em moeda corrente nacional)
CONDICOES DE
INTEGRALIZACAO VALOR DA PARCELA PERCENTUAL
No ato de constituicdo da
SPE (antes da assinatura do | R$ 416.755,73 10%
contrato de concessao)
- P .
Até o 4° més de aSS|r~1atura R$ 1.250.267.20 30%
do contrato de concesséao
- R .
Até o 8° més de assnjatura RS 1.250.267.20 30%
do contrato de concessao
- PR -
Até o 12° més de assuzatura R$ 1.250.267 .20 30%
do contrato de concesséao
TOTAL R$ 4.167.557,33 100%

17.6.A CONCESSIONARIA estara sempre vinculada ao disposto nos
instrumentos convocatérios da LICITACAO a legislagéo e regulamentacéo
brasileira, em tudo que disser respeito a execucdo dos servicos e a
exploracdo da CONCESSAO.

17.7. As modificacbes sociais da SPE deverdo observar as condi¢cdes e
limitagdes disciplinadas no CONTRATO.

18. DAS PENALIDADES

18.1.A LICITANTE que ensejar o retardamento do certame, ndo mantiver a
PROPOSTA ou fizer declaracédo falsa, inclusive aquela de que trata o
ANEXO VI, podera, garantido o direito prévio de citagao e ampla defesa,
ser declarada inidénea para licitar ou contratar com a ADMINISTRACAO
PUBLICA pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a
reabilitacdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, nos
termos do §12 do artigo 40 da Lei Estadual n° 6.544/89.

18.2.0 nao-atendimento & convocagdo por parte da ADJUDICATARIA para
assinatura do CONTRATO, ou a sua recusa injustificada em assina-lo no
prazo estipulado, acarretara 8 ADJUDICATARIA, pessoa juridica ou, no
caso de CONSORCIO, a todas as empresas-membro, suspensao
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temporaria de participar de licitacdo e impedimento de contratar com a
ADMINISTRACAO, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses.

18.3.A LICITANTE que tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os
objetivos da LICITACAO, ou demonstrar ndo possuir idoneidade para
contratar com o CONCEDENTE, estara sujeita a aplicagao das sangodes
previstas no artigo 87, incisos Ill e IV, da Lei Federal n° 8.666/93, com
respaldo no artigo 88 da Lei Federal n°® 8.666/93, garantido o direito prévio
ao contraditorio e ampla defesa.

18.4.Pela inexecucéo total ou parcial do CONTRATO a Administracao podera,
garantida a prévia defesa, aplicar ao CONCESSIONARIO as sancdes
nele previstas, conforme minuta que constitui o ANEXO II.

19. INFORMAGOES ADICIONAIS

19.1.0s LICITANTES séo responsaveis pela analise direta das condigdes dos
locais para a implementac&o do objeto desta CONCESSAO e de todos os
dados e informacdes sobre a exploracdo da CONCESSAO.

19.2.As informagbes, estudos, pesquisas, investigagbes, levantamentos,
projetos, planilhas e demais documentos ou dados disponibilizados pelo
CONCEDENTE foram realizados e obtidos para fins exclusivos de
referéncia da CONCESSAO, ndo apresentando qualquer carater
vinculativo ou qualquer efeito do ponto de vista da responsabilidade do
CONCEDENTE perante os LICITANTES ou perante a futura
CONCESSIONARIA.

19.3.0s LICITANTES sao responsaveis pelo exame de todas as instrugoes,
condicbes, exigéncias, leis, decretos, normas, especificacbes e
regulamentacgdes aplicaveis a concorréncia e 8 CONCESSAO.

19.4.0s LICITANTES arcardo com os respectivos custos e despesas que
incorrerem para a realizagao de estudos, investigagdes, levantamentos,
projetos e investimentos relacionados a concorréncia ou ao processo de
contratagao.

20. DISPOSIGOES FINAIS
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20.1. As normas disciplinadoras desta LICITACAO serao interpretadas em favor
da ampliagdo da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as
LICITANTES, desde que nao comprometam o interesse publico, a
finalidade e a seguranca da contratagao.

20.2.Toda a documentacado fornecida pelo CONCEDENTE as LICITANTES
somente podera ser utilizada por estas para apresentacdo de suas
PROPOSTAS, sendo vedada a sua reproducgao, divulgagéo e utilizagao,
total ou parcial, para quaisquer outros fins que ndo os expressos nesta
LICITACAO, sob pena de responder pelo uso indevido destes
documentos.

20.3.0 CONCEDENTE podera a qualquer tempo revogar, adiar ou mesmo
anular esta LICITACAO, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93, sem que
caiba direito a indenizagao ou ao reembolso de despesa a qualquer titulo.

20.4.No interesse do CONCEDENTE, sem que caiba aos participantes
qualquer reclamacgao ou indenizagao, podera ser adiada a sesséo publica
de recebimento dos ENVELOPES e/ou alterado o EDITAL, com fixacao
de novo prazo, nos termos da legislagao especifica, para a realizagao da
LICITACAO, e/ou marcada nova sessdo publica para divulgagdo dos
resultados das PROPOSTAS, caso a COMISSAO entenda pertinente,
para que se possa proceder a uma avaliagao mais detida e minuciosa de
todos os documentos recebidos.

20.5. A qualquer tempo, o CONCEDENTE podera, de acordo com a fase da
LICITACAO, desclassificar PROPOSTAS ou inabilitar a LICITANTE, ou
mesmo exclui-la do certame, sem que a esta caiba direito a indenizagao
ou reembolso de despesa a qualquer titulo, na hipotese de vir a tomar
conhecimento de fato ou circunstancia que desabone sua idoneidade ou
comprometa sua capacidade financeira, técnica, de produgdo ou
administrativa.

20.6.A LICITANTE se obriga a comunicar ao CONCEDENTE, a qualquer
tempo, qualquer fato ou circunstancia superveniente que seja impeditivo
das condi¢gdes de habilitagdo ou que represente violacdo as condigdes de
participacao previstas no EDITAL, imediatamente apds sua ocorréncia.
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20.7.Para dirimir quaisquer questdes decorrentes da LICITACAO, néo
resolvidas na esfera administrativa, sera competente o foro da Comarca
da Capital do Estado de Sao Paulo.

Sao Paulo, 03 de dezembro de 2018.

FABIO AURELIO AGUILERA MENDES

Chefe de Gabinete Substituto
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	PREÂMBULO
	1. DO OBJETO DA CONCESSÃO
	1.1. A presente CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO terá por objeto o gerenciamento e a exploração econômica de atividades de ecoturismo e visitação de áreas localizadas no Parque Estadual de Campos do Jordão, bem como a execução dos ENCARGOS previstos no...
	1.1.1. O bem poderá ser explorado livremente pela CONCESSIONÁRIA desde que preserve sua natureza de uso comum do povo, os objetivos da criação do Parque e observe as normas, os padrões e os procedimentos dispostos no Plano de Manejo da unidade, neste ...
	1.1.2. É vedada a exploração econômica dos espaços objeto da concessão de uso pela concessionária, direta ou indiretamente, que envolva a instalação de antenas, independentemente do negócio jurídico que se pretenda realizar, bem como a exploração come...
	1.1.3. A CONCESSIONÁRIA não excluirá o acesso da Fundação Florestal e da Secretaria do Meio Ambiente ao BEM PÚBLICO CONCEDIDO, a fim de que possam ser realizadas as atividades inerentes à gestão ambiental do Parque e ao exercício do poder de polícia, ...
	1.1.4. O Plano de Manejo da unidade pode ser consultado no site http://fflorestal.sp.gov.br/pagina-inicial/planos-de-manejo/planos-de-manejo-planos-concluidos/planos-de-manejo-pe-de-campos-do-jordao/
	1.1.5. É vedada qualquer forma de exploração que não respeite os parâmetros estabelecidos no item 1.1 e respectivos subitens.
	1.2. A área objeto da CONCESSÃO está delimitada pelo perímetro descrito e detalhado nos ANEXOS I, I.1, I.2 e I.3 deste EDITAL.
	1.3. O prazo da CONCESSÃO será de 20 (vinte) anos, iniciando-se com a assinatura do TERMO DE ENTREGA DO BEM PÚBLICO CONCEDIDO.
	1.3.1. O BEM PÚBLICO CONCEDIDO deverá ser restituído ao CONCEDENTE ao término da concessão, nos termos previstos no CONTRATO, cuja extinção se dará em razão do advento do prazo ou por qualquer das outras formas de extinção previstas naquele instrumento.
	1.3.2. O prazo da CONCESSÃO poderá ser prorrogado por 10 (dez) anos, conforme disposto no CONTRATO.
	1.4. As RECEITAS PRINCIPAIS a serem auferidas pela CONCESSIONÁRIA decorrerão da cobrança e exploração do pagamento dos ingressos dos usuários no Parque Estadual de Campos do Jordão, bem como da exploração econômica das Unidades Geradoras de Caixa de i...
	1.4.1. A cobrança de entrada no Parque Estadual de Campos do Jordão deverá respeitar o disposto neste EDITAL e no CONTRATO a ser firmado, amparada no artigo 103 do Código Civil.
	1.4.2. A CONCESSIONÁRIA poderá obter RECEITAS ACESSÓRIAS na exploração do objeto do CONTRATO, tais como aquelas oriundas de serviços de publicidade, comercialização de “naming rights”, e prestação de serviços complementares ou exploração de outras ati...
	1.4.3. Além da cobrança de ingresso pela entrada no Parque Estadual de Campos do Jordão, a CONCESSIONÁRIA não poderá cobrar do usuário do parque pelo acesso às áreas de lazer, esporte e contemplação inerentes ao BEM PÚBLICO CONCEDIDO, dada sua naturez...
	1.5. Todas as acessões e benfeitorias, ainda que úteis ou necessárias, realizadas pela CONCESSIONÁRIA no perímetro do Parque Estadual de Campos do Jordão ficarão incorporadas a esse imóvel, não assistindo àquela qualquer direito à indenização ou reten...
	1.6. É obrigatória a execução, por parte da CONCESSIONÁRIA, dos encargos previstos no ANEXO I, o que deverá ser considerado na sua proposta.
	1.7.  O valor mínimo estimado do desembolso previsto para a CONCESSÃO é de R$ 8.893.250,01 (oito milhões, oitocentos e noventa e três mil, duzentos e cinquenta reais e um centavo) na data-base de 01/07/2018, que corresponde ao somatório dos valores no...
	1.8.  A vencedora da licitação deverá pagar ao CONCEDENTE, em até 2 (dois) dias úteis antes da data prevista para assinatura do CONTRATO, o valor correspondente a 20% de sua PROPOSTA COMERCIAL de OUTORGA FIXA.
	1.8.1. O valor residual da OUTORGA FIXA deverá ser pago em quatro parcelas anuais, cada qual correspondente a 20% de sua PROPOSTA COMERCIAL, devendo a primeira parcela ser depositada nos termos da alínea “a” do item 15.2.
	1.8.2. O prazo de pagamento dos valores residuais referidos no item 1.8.1 será contado da data de assinatura do CONTRATO.
	1.8.3. O valor correspondente à OUTORGA FIXA será corrigido anualmente, a partir da data da apresentação da PROPOSTA COMERCIAL, pelo Índice de Preços ao Consumidor – IPC/FIPE, ou por outro que vier a substituí-lo.
	1.9. Além da OUTORGA FIXA, a CONCESSONÁRIA deverá pagar OUTORGA VARIÁVEL anualmente ao CONCEDENTE, a título de compartilhamento de receitas, correspondente a 6% do seu FATURAMENTO BRUTO.
	1.9.1. A OUTORGA VARIÁVEL EFETIVA poderá ser reduzida para até 3,5% do FATURAMENTO BRUTO da CONCESSIONÁRIA, a depender do ÍNDICE DE DESEMPENHO na exploração do BEM CONCEDIDO.
	1.9.1.1. A redução citada no item 1.9.1 se aplica ao FATURAMENTO BRUTO do ano da operação submetida à avaliação dos Indicadores de Desempenho.
	1.9.1.2. O atingimento dos índices de desempenho será aferido por VERIFICADOR INDEPENDENTE.
	1.9.1.3. Os relatórios produzidos pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE serão emitidos conforme a periodicidade, parâmetros e demais requisitos estabelecidos no ANEXO I.7 e no CONTRATO.
	1.10. Será de responsabilidade exclusiva da CONCESSIONÁRIA, durante todo o prazo da CONCESSÃO, a obtenção das licenças e das autorizações federais, estaduais ou municipais necessárias para a execução do objeto da concessão, incluindo os custos relacio...
	1.11. A concessionária deverá constituir uma SPE para explorar o bem concedido, que deverá observar as obrigações e limitações constantes do presente EDITAL e do CONTRATO.
	1.12. As sanções, seguros, demais prazos e disposições aplicáveis à CONCESSÃO estão fixadas no CONTRATO e demais anexos deste EDITAL.
	1.13. A SPE deverá operar diretamente a bilheteria e os estacionamentos do bem público concedido, excetuado o disposto no CONTRATO.
	1.13.1. Observado o item 1.13, é permitida a subcontratação de terceiros, por conta e risco da CONCESSIONÁRIA, para a exploração das demais atividades, serviços e obras, desde que isso não implique transferência total ou parcial da CONCESSÃO, nos term...
	2. DOCUMENTOS QUE COMPÕEM O EDITAL
	3. DAS DEFINIÇÕES
	3.1. São adotadas as seguintes definições neste EDITAL, sem prejuízo de outras inseridas no instrumento convocatório e no CONTRATO:
	ADJUDICATÁRIO – É o LICITANTE vencedor do processo licitatório, ao qual será adjudicado o objeto da licitação;
	ADMINISTRAÇÃO – Órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA opera e atua concretamente;
	ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele i...
	ANEXOS – Anexos que compõe o EDITAL;
	BEM PÚBLICO CONCEDIDO - a área objeto da CONCESSÃO, parte de área maior consubstanciada no Parque Estadual de Campos do Jordão, sendo delimitada pelo perímetro descrito e detalhado nos ANEXOS I.1, 1.2 e 1.3 deste EDITAL;
	CADE - Conselho Administrativo de Defesa Econômica;
	CADIN ESTADUAL – Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais, instituído pela Lei Estadual nº 12.799/08, e regulamentado pelo Decreto Estadual nº 53.455/08, no qual se registra o nome das pessoas físicas e jurídicas ...
	CADMADEIRA – Cadastro estadual das pessoas jurídicas que comercializam, no Estado de São Paulo, produtos e subprodutos de origem nativa da flora brasileira (Decreto Estadual n  53.047/08);
	COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO (COMISSÃO) – comissão designada por Portaria/Resolução, a ser publicada no DOE, responsável pela condução deste procedimento licitatório;
	CONCEDENTE – o Estado de São Paulo, representado pela SMA;
	CONCESSIONÁRIA – pessoa jurídica ou consórcio, à qual foi outorgado, mediante contrato de concessão de uso, o direito de explorar economicamente o BEM PÚBLICO CONCEDIDO, devendo se constituir em SPE;
	CONSÓRCIO – associação de empresas e/ou entidades brasileiras ou estrangeiras, fundos de investimentos, entidades de previdência privada e instituições financeiras com o objetivo de participar da LICITAÇÃO e, em sendo vencedora do certame, constituir-...
	CONTRATO – instrumento jurídico responsável por disciplinar os direitos e obrigações das partes no âmbito desta CONCESSÃO DE DIREITO DE USO DE BEM PÚBLICO, nos termos da minuta constante do ANEXO II;
	DOE – Diário Oficial do Estado de São Paulo;
	DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – Documentos exigidos no EDITAL para a comprovação da capacidade e idoneidade dos LICITANTES para firmarem o CONTRATO;
	EDITAL – o presente instrumento convocatório e seus ANEXOS, regulador dos termos e condições desta LICITAÇÃO;
	FATURAMENTO BRUTO – total das receitas auferidas pela CONCESSIONÁRIA na exploração do objeto da CONCESSÃO, independentemente de sua denominação ou classificação contábilconjunto;
	FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, regulado pela Lei Federal no 8.036/1990;
	GARANTIA DE EXECUÇÃO – a garantia a ser prestada pela CONCESSIONÁRIA de forma a garantir o fiel cumprimento de suas obrigações previstas no CONTRATO;
	GRUPO ECONÔMICO – compõe o grupo econômico da LICITANTE ou da CONCESSIONÁRIA as sociedades coligadas, controladas ou de simples participação, nos termos dos artigos 1.097 e seguintes, do Código Civil e do artigo 278, da Lei Federal n  6.404/76, e as e...
	HABILITAÇÃO – fase do procedimento licitatório destinada à comprovação da habilitação jurídica, da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação técnica e da qualificação econômico-financeira do LICITANTE;
	INDICADORES DE DESEMPENHO – Conjunto de parâmetros, medidores da qualidade dos serviços prestados pela CONCESSIONÁRIA, que contribuirão para determinar o ÍNDICE DE DESEMPENHO, conforme ANEXO I.7  do EDITAL;
	INVESTIMENTOS ESTIMADOS OBRIGATÓRIOS – R$ 8.335.114,67 (oito milhões, trezentos e trinta e cinco mil, cento e quatorze reais e sessenta e sete centavos), calculado com base nos custos estimados necessários para a implantação e/ou reforma dos equipamen...
	LICITAÇÃO – o procedimento licitatório disciplinado por este EDITAL, cujo objetivo consiste em selecionar, entre as propostas apresentadas, a que melhor atenda ao interesse do CONCEDENTE;
	LICITANTE – pessoa jurídica que concorre à LICITAÇÃO, isoladamente ou reunida em CONSÓRCIO;
	LICITANTE VENCEDORA – LICITANTE julgada vencedora por ter apresentado a PROPOSTA melhor classificada e atender a todas as condições do EDITAL, à qual será adjudicado o objeto da LICITAÇÃO;
	MAIOR OFERTA – critério de julgamento desta LICITAÇÃO, correspondente ao maior valor oferecido para a OUTORGA FIXA;
	OUTORGA FIXA – valor que a CONCESSIONÁRIA pagará ao CONCEDENTE, de acordo com o oferecido em sua PROPOSTA COMERCIAL, pelo uso e exploração do BEM PÚBLICO CONCEDIDO, sem prejuízo do pagamento da OUTORGA VARIÁVEL;
	OUTORGA FIXA MÍNIMA – R$ 558.135,34 (quinhentos e cinquenta e oito mil, cento e trinta e cinco reais e trinta e quatro centavos);
	OUTORGA VARIÁVEL – pagamento, anual, a ser realizado pela CONCESSIONÁRIA, ao CONCEDENTE, em complemento à OUTORGA FIXA, correspondente a 6% do FATURAMENTO BRUTO da CONCESSIONÁRIA, nos termos previstos no CONTRATO;
	PLANO DE NEGÓCIOS - Documento por meio do qual serão apresentadas as projeções econômico-financeiras consideradas na elaboração da PROPOSTA COMERCIAL da LICITANTE, cobrindo o prazo da CONCESSÃO;
	PROPOSTA – o conjunto de documentos entregues por cada LICITANTE neste processo licitatório, englobando a PROPOSTA COMERCIAL, e os documentos para HABILITAÇÃO;
	PROPOSTA COMERCIAL - proposta financeira referente ao valor da OUTORGA FIXA a ser paga pela CONCESSIONÁRIA, ofertada pelo LICITANTE, de acordo com o modelo constante no ANEXO III;
	RECEITAS ACESSÓRIAS – receitas não enquadradas nas RECEITAS PRINCIPAIS, tais como aquelas oriundas de serviços de publicidade, comercialização de “naming rights”, e prestação de serviços complementares ou exploração de outras atividades, excluídos os ...
	RECEITAS PRINCIPAIS – receitas auferidas em razão da cobrança e exploração do pagamento dos ingressos dos usuários no Parque Estadual de Campos do Jordão, bem como da exploração econômica das Unidades Geradoras de Caixa de implantação obrigatória indi...
	SMA - SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, órgão da Administração Direta responsável pela condução do processo licitatório;
	SPE – Sociedade de Propósito Específico, sob a forma de sociedade anônima ou limitada, em conformidade com a lei brasileira, a ser constituída pelo LICITANTE vencedor da LICITAÇÃO, com a finalidade específica de execução das atividades objeto da prese...
	SUBCONTRATAÇÃO – atribuição a terceiros, pela CONCESSIONÁRIA, sob sua integral e exclusiva responsabilidade, da execução de obras no BEM PÚBLICO CONCEDIDO e/ou da exploração dos serviços inerentes ao ecoturismo e à visitação, nas áreas de uso público,...
	TERMO DE ENTREGA DO BEM PÚBLICO CONCEDIDO – documento emitido pelo CONCEDENTE, após a assinatura do CONTRATO, imitindo a CONCESSIONÁRIA na posse dos espaços descritos na CONCESSÃO como destinados a seu uso e exploração;
	VALOR ESTIMADO DO CONTRATO – R$ 8.335.114,67 (oito milhões, trezentos e trinta e cinco mil, cento e quatorze reais e sessenta e sete centavos), calculado com base nos custos estimados necessários para a implantação e/ou reforma dos equipamentos previs...
	VERIFICADOR INDEPENDENTE - empresa, ou consórcio de empresas, a ser contratada pela CONCESSIONÁRIA para avaliação do atingimento dos ÍNDICES DE DESEMPENHO previsto no EDITAL e em seus ANEXOS;
	VISITA TÉCNICA – visita agendada às áreas relacionadas à CONCESSÃO para permitir aos interessados colher subsídios técnicos que julgarem convenientes para elaboração da PROPOSTA.
	4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME
	4.1. Poderão participar da LICITAÇÃO empresas e entidades brasileiras ou estrangeiras, fundos de investimentos, entidades de previdência privada e instituições financeiras, isoladamente ou reunidas em CONSÓRCIO, cuja natureza e objeto sejam compatívei...
	4.1.1. Que se encontrem em cumprimento de pena de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta do Estado de São Paulo, decorrente do artigo 87, inciso III, e art...
	4.1.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93;
	4.1.3. Que tenham sido condenadas, por sentença transitada em julgado, à pena de interdição de direitos devido à prática de crimes ambientais, conforme disciplinado no artigo 10 da Lei Federal nº 9.605/98;
	4.1.4. Que se encontrem proibidas de contratar com o Estado de São Paulo devido a sanções incluídas nos cadastros a que se referem os artigos 22 e 23 da Lei Federal nº 12.846/13 e o artigo 5º do Decreto Estadual nº 60.106/14;
	4.1.5. Cuja falência tenha sido decretada;
	4.1.6. Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações promovidas pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA federal, estadual, municipal, direta e indireta, em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inc...
	4.1.7. Que estejam proibidas de contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA em virtude de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do art. 72, § 8 , inciso V, da Lei Federal n  9.605/98;
	4.1.8. Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/92;
	4.1.9. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 108, da Lei Complementar Estadual nº 709/93;
	4.1.10. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a administração pública estadual, direta e indireta, por desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos termos do artigo 33, incisos IV...
	4.2. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da LICITAÇÃO, pessoa que tenha sido nos últimos 6 (seis) meses contados da data da publicação do EDITAL, servidor ou dirigente do órgão/entidade contratante/responsável pela LICITAÇÃO, e não poderá ...
	4.2.1. Considera-se participação indireta, para fins desta LICITAÇÃO, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre servidor ou dirigente do órgão/entidade contratante/responsável pela LICI...
	4.2.2. Considera-se órgão/entidade contratante/responsável pela LICITAÇÃO, para os fins do item 4.2 deste EDITAL, a Secretaria de Estado do Meio Ambiente.
	4.3. Em se tratando de CONSÓRCIO, as seguintes regras deverão ser observadas, sem prejuízo de outras existentes no EDITAL e na legislação pertinente:
	4.3.1. A desclassificação ou inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática desclassificação ou inabilitação do CONSÓRCIO;
	4.3.2. Serão admitidos CONSÓRCIOS com no máximo 3 (três) empresas;
	4.3.3. O CONSÓRCIO poderá ser formado exclusivamente por sociedades e entidades estrangeiras, hipótese na qual a liderança do CONSÓRCIO caberá a membro indicado que possua representação legal no Brasil, com poderes expressos para receber citação e res...
	4.3.4. No CONSÓRCIO de empresas e/ou outras entidades, brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa ou entidade brasileira, nos termos do artigo 33, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93;
	4.3.5. Não será admitida a inclusão, a substituição, a retirada ou a exclusão de consorciado, a alteração nos percentuais de participação dos membros consorciados, ou, ainda, a substituição da empresa líder, no período que compreende a data da entrega...
	4.3.6. Os consorciados serão solidariamente responsáveis pelos atos praticados pelo CONSÓRCIO nesta LICITAÇÃO.
	4.4. As sociedades ou entidades estrangeiras que não funcionam no Brasil, tanto quanto possível, atenderão às exigências de habilitação, mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado,...
	4.4.1. Para os documentos públicos estrangeiros, aplicam-se as regras previstas na Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, firmada pela República Federativa do Brasil, em Haia, em 5 de outubro de 1...
	4.4.2. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO equivalentes aos solicitados neste EDITAL devem ser apresentados de forma a possibilitar a clara identificação da sua validade, exigibilidade e eficácia, devendo a LICITANTE indicar a que item do EDITAL o documento ...
	4.4.3. Na hipótese da inexistência de documentos equivalentes aos solicitados neste EDITAL, deverá ser apresentada, por parte da LICITANTE, declaração informando tal fato, conforme modelo constante do ANEXO IV.
	4.4.4. Suscitada, por qualquer das LICITANTES, divergência material entre PROPOSTA ou documento no idioma original e sua tradução, a COMISSÃO poderá proceder às diligências necessárias à aferição do efetivo teor do documento ou PROPOSTA, sendo desclas...
	4.5. Considera-se representante legal das LICITANTES estrangeiras a pessoa legalmente credenciada e domiciliada no Brasil, com poderes expressos, mediante procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida como verdadeira por notá...
	4.8. Os participantes, ao oferecer PROPOSTA na LICITAÇÃO, declaram ter pleno conhecimento dos termos deste EDITAL, das condições gerais e específicas do objeto da presente LICITAÇÃO, assim como do CONTRATO, dos ANEXOS ao EDITAL e ao CONTRATO, e demais...
	5. DO PROCEDIMENTO GERAL
	5.1. Esta LICITAÇÃO será processada e julgada pela COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO obedecidas as regras gerais estabelecidas nos subitens seguintes.
	5.2. A LICITAÇÃO será procedida na modalidade concorrência de âmbito nacional, cujo critério de julgamento será o de maior OUTORGA FIXA pela CONCESSÃO DE USO, a ser paga ao CONCEDENTE, observado o valor mínimo previsto no item 11.2 deste EDITAL.
	5.2.1. Caberá a cada LICITANTE realizar, por sua própria conta e risco, levantamentos e estudos, bem como desenvolver projetos para embasar a apresentação das PROPOSTAS.
	5.2.2. O prazo de validade da proposta é de 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser prorrogado, se as partes assim acordarem.
	ENVELOPE I - PROPOSTA COMERCIAL
	ENVELOPE II – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
	5.4. Todos os ENVELOPES que forem apresentados na LICITAÇÃO, bem como o conteúdo destes, após a sua abertura em sessão pública, poderão ser rubricados pelos representantes credenciados das LICITANTES que, presentes à sessão pública, assim o desejarem.
	5.5.1. O verso das folhas não deverá ser numerado em nenhuma hipótese, devendo constar a inscrição “em branco” caso não haja conteúdo.
	5.6. Cada ENVELOPE deverá ser encadernado e rubricado, e ainda conter, no início, um índice das matérias e das páginas correspondentes e, ao final, um termo de encerramento, de modo a refletir o número exato de páginas.
	5.7. Todos os documentos devem ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas, ou cópia acompanhada do original para autenticação por membro da COMISSÃO.
	5.7.1. Excetuam-se da regra prevista no item 5.7 deste EDITAL os documentos obtidos pela Internet, os quais poderão ser apresentados sem qualquer autenticação, desde que acompanhados de código de verificação que permita a apuração de sua autenticidade.
	5.14. Qualquer documento apresentado fora do prazo de validade será considerado não entregue, arcando a LICITANTE com as consequências da ausência da documentação.
	5.16.2. Prorrogar os prazos de que trata o EDITAL, em caso de interesse público, caso fortuito ou força maior, sem que caiba às LICITANTES direito a indenização ou reembolso de custos e despesas a qualquer título.
	6. CREDENCIAMENTO
	6.1. O credenciamento dos representantes das LICITANTES, através da apresentação de Carta de Credenciamento ou Procuração, nos termos do modelo constante do ANEXO V, delegando-lhes poderes específicos, servirá para a representação das LICITANTES na se...
	6.1.1. Caso a LICITANTE opte por apresentar Procuração, os termos deverão ser os mesmos mencionados no ANEXO V.
	6.1.2. Quando da apresentação da Carta de Credenciamento, ou da Procuração, as LICITANTES deverão apresentar os documentos que comprovem os poderes de representação dos outorgantes, quais sejam:
	(i) contrato social, devidamente registrado na junta comercial, no caso de sociedades simples e limitadas;

	(ii)  no caso de associações e fundações, os respectivos estatutos registrados no cartório competente ou documentação comprobatória equivalente;
	(iii) estatuto social, devidamente registrado na junta comercial, no caso de sociedades anônimas, acompanhado: (a) da ata de assembleia de sócios que elegeu a diretoria em exercício, devidamente registrada na junta comercial, no caso de sociedades que...
	(iv) no caso de fundos de investimento, os documentos indicados no item 12.2, alínea “g.1” a “g.6”.

	6.1.3. A não apresentação do credenciamento não implica na inabilitação da LICITANTE, porém ele ficará impedido de manifestar-se nas sessões de abertura dos ENVELOPES e nos demais atos da LICITAÇÃO.
	6.2. Após o recebimento dos ENVELOPES, terá início o credenciamento dos representantes das LICITANTES junto à COMISSÃO, mediante exibição de documento de identificação e a comprovação de sua condição de representante legal, que será feita por meio da ...
	6.2.1. Em se tratando de CONSÓRCIO, a Carta de Credenciamento ou Procuração deverá ser outorgada pela sociedade líder, devendo ser apresentado conjuntamente o Contrato Social, Estatuto Social ou documento equivalente das consorciadas e as procurações ...
	6.3. O credenciamento de representante da LICITANTE não constitui condição para o recebimento dos ENVELOPES.
	6.4. Cada LICITANTE ou cada CONSÓRCIO poderá ter até 4 (quatro) representantes credenciados.
	6.5. Cada representante credenciado somente poderá exercer a representação de uma única LICITANTE.
	6.6. Toda a comunicação entre, de um lado, o CONCEDENTE ou a COMISSÃO, e, de outro lado, as LICITANTES, se dará via seus representantes credenciados.
	6.7. Em qualquer sessão e a qualquer momento, inclusive na sessão pública inicial, poderão as LICITANTES credenciar representantes, observada a limitação quantitativa e os demais documentos acima indicados, bem como substituir ou revogar credenciament...
	6.8. Tanto o credenciamento de novo representante como a substituição ou revogação de representantes serão registrados na respectiva ata da sessão pública em que ocorridos.
	7. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
	7.1.  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este EDITAL, devendo protocolar seu pedido de impugnação perante a COMISSÃO até 5 (cinco) dias úteis antes da data estabelecida para a sessão pública de entrega dos envelopes, sob pena de decadênci...
	7.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente EDITAL, na forma do artigo 41, § 2º, da Lei 8.666/93, o LICITANTE que não o fizer no prazo estabelecido.
	7.3. As impugnações ao EDITAL deverão ser protocoladas, dentro do prazo legal, no Centro de Licitações e Contratos, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, sito à Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, 345 – prédio 1 – 6º andar – Alto de Pinheiros – Sã...
	7.3.1. Não serão respondidas questões que não digam respeito à presente LICITAÇÃO ou que tenham sido formuladas de forma distinta da estabelecida no EDITAL.
	7.4. As respostas às impugnações serão disponibilizadas a todos os interessados, por meio eletrônico, no site da SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE (www.ambiente.sp.gov.br) e no Diário Oficial do Estado, sem identificação do responsável pela sua in...
	8. ESCLARECIMENTOS
	8.1. Qualquer interessado poderá encaminhar, até 20 (vinte) dias úteis antes da data fixada para a sessão pública de abertura da LICITAÇÃO, solicitação de esclarecimentos e informações sobre a LICITAÇÃO, nos termos do modelo constante do ANEXO VI (Mod...
	8.2. As respostas aos esclarecimentos solicitados serão apresentadas até 10 (dez) dias úteis antes da data fixada para a sessão pública de abertura do certame, e disponibilizadas a todos os interessados, por meio eletrônico, no site da SECRETARIA DE E...
	(i) entrega dos Envelopes 1 e 2;
	(ii) credenciamento dos representantes legais das LICITANTES;
	(vi) abertura de prazo para oferecimento de recursos, e análise dos recursos eventualmente interpostos;
	(vii) abertura do ENVELOPE 2 das três LICITANTES melhor classificadas, e análise dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO por elas apresentados;
	9.2. Observadas as regras previstas no item 5, os ENVELOPES deverão ser entregues, devidamente fechados e lacrados, na data, hora, local e forma estipulados neste EDITAL e no aviso publicado, na presença de pelo menos 03 (três) membros da COMISSÃO.
	9.2.1. Aberta a sessão pública, os portadores terão o prazo de 15 (quinze) minutos para entrega dos ENVELOPES à COMISSÃO.
	9.2.2. Após ser declarado o encerramento do recebimento dos ENVELOPES pela COMISSÃO, observada a tolerância estabelecida no item 9.2.1 deste EDITAL, nenhum outro ENVELOPE será recebido, não cabendo qualquer direito de reclamação.
	9.3. Após o recebimento dos ENVELOPES, terá início o credenciamento dos representantes das LICITANTES junto à COMISSÃO, mediante exibição de documento de identificação e a comprovação de sua condição de representante legal, nos termos previstos no ite...
	9.3.1. Na fase de credenciamento, será recebida a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, conforme modelo constante do ANEXO VII deste EDITAL, sendo franqueados os ENVELOPES 1 e 2 para rubrica, em seu lacre, pela COMISSÃO e LICI...
	9.9. A habilitação das LICITANTES obedecerá aos critérios objetivos estabelecidos neste EDITAL e seus ANEXOS, sendo consideradas inabilitadas as LICITANTES que apresentarem os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e em desconformidade com o disposto no presente E...
	10.  DISPOSIÇÕES GERAIS
	10.1.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação, no prazo referido neste subitem, são aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da apresentação da entrega dos envelopes.
	10.1.2. A ausência de qualquer das declarações exigidas da LICITANTE neste EDITAL poderá ser suprida por declaração formal e escrita da LICITANTE, de igual teor, entregue na própria sessão pública, sendo expressamente registrada em ata, ou em diligênc...
	10.2. Serão lavradas atas circunstanciadas de todas as sessões públicas de recebimento e abertura de ENVELOPES, a serem assinadas pelos membros da COMISSÃO, facultada a assinatura pelos representantes credenciados das LICITANTES.
	10.2.1. A COMISSÃO poderá, a seu exclusivo critério, encerrar as sessões públicas após o recebimento e/ou abertura de ENVELOPES, promovendo a análise das PROPOSTAS e da documentação na própria sessão pública ou em momento posterior, podendo valer-se d...
	10.2.2. Os ENVELOPES não abertos poderão ser retirados pelos interessados, no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do CONTRATO. Se eles não forem retirados neste prazo de 30 (trinta) dias, serão inutilizados independentemente de qualquer aviso ...
	11. DA PROPOSTA COMERCIAL
	11.1.  O ENVELOPE I – PROPOSTA COMERCIAL, entregue nos termos do item 5.3, deverá conter PROPOSTA COMERCIAL obedecendo ao padrão estabelecido no ANEXO III deste EDITAL, devidamente assinado pelo representante do LICITANTE, sendo apresentado em uma via...
	11.2. O valor correspondente à OUTORGA FIXA, constante da PROPOSTA COMERCIAL do LICITANTE, não poderá ser inferior ao valor de R$ 558.135,34 (quinhentos e cinquenta e oito mil, cento e trinta e cinco reais e trinta e quatro centavos), sob pena de desc...
	11.3. O valor correspondente à OUTORGA FIXA, constante da PROPOSTA COMERCIAL do LICITANTE, deverá considerar, além da OUTORGA VARIÁVEL e dos investimentos estimados obrigatórios, todas as despesas diretas e indiretas e custos a cargo do concessionário...
	11.3.1. O valor correspondente à OUTORGA FIXA deverá considerar, em sua formulação, a correção monetária indicada no item 1.8.3.
	11.4. As premissas e projeções financeiras realizadas pela CONCESSIONÁRIA para a elaboração de sua PROPOSTA COMERCIAL não a vinculam, nem vinculam o CONCEDENTE, que não assume qualquer responsabilidade pela concretização destas projeções.
	11.5. Não serão aceitos, pela COMISSÃO, quaisquer outros documentos apresentados pelos LICITANTES que digam respeito ao seu plano de negócios, projeções financeiras ou às premissas adotadas para a sua elaboração, sendo estes dados de interesse exclusi...
	11.6. Será desclassificado o LICITANTE cuja PROPOSTA COMERCIAL tenha sido apresentada em valor inferior à OUTORGA FIXA MÍNIMA prevista no item 11.2 deste EDITAL.
	12. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
	12.1. As LICITANTES deverão apresentar, nos termos previstos neste EDITAL, a documentação que comprove suas respectivas: habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica.
	12.1.1. Será inabilitada a LICITANTE que, na data da entrega dos documentos para habilitação:
	(i)         Não satisfizer as condições estabelecidas no presente EDITAL;
	(ii)          Não atender às condições de participação previstas no item 4 deste EDITAL;
	12.1.2. Cada uma das empresas do CONSÓRCIO deverá apresentar a documentação exigida nos subitens 12.2, 12.3 e nas alíneas “a” a “c” do subitem 12.4, bem como assinar as declarações exigidas nas alíneas “a” e “f” do subitem 12.6. Já o atestado de VISIT...
	12.2.  HABILITAÇÃO JURÍDICA
	a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor, incluindo, se houver, as alterações realizadas desde a última consolidação, devidamente registrado na Junta Comercial ou órgão competente;
	b) no caso de sociedades por ações e sociedades limitadas, documentos devidamente registrados de eleição dos seus administradores e, no caso de sociedades por ações, das respectivas publicações na imprensa;
	c) no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
	e) no caso de entidade aberta ou fechada de previdência complementar, deverá apresentar a ata que elegeu a administração em exercício, o regulamento em vigor, comprovante de autorização expressa e específica quanto à constituição e funcionamento da en...
	f) no caso de instituição financeira, deverá apresentar um comprovante de autorização expressa e específica de constituição e funcionamento da instituição financeira, concedida pela entidade reguladora do setor, bem como comprovação da homologação da ...
	g) No caso de fundo de investimento, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
	g.1) comprovante de registro do fundo de investimento na CVM;
	g.2) ato constitutivo com última alteração arquivada perante o órgão competente;
	g.3) regulamento e alterações, se houver, devidamente registrados no Cartório de Títulos e Documentos;
	g.4) comprovante de registro do administrador e, se houver, do gestor do fundo de investimento, perante a CVM;
	g.5) prova de eleição dos representantes do administrador;
	g.6) comprovação de que o fundo de investimento se encontra devidamente autorizado pelos seus cotistas a participar da LICITAÇÃO, por meio de autorização decorrente da política de investimento do fundo descrita em seu regulamento, e de que o seu admin...
	g.7) certidão negativa de falência da administradora e gestora do fundo, expedida pelo(s) cartório(s) de distribuição da sede da(s) mesma(s), com data de até 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da sessão pública para recebimento e abertura do...
	g.8) demonstração do administrador do fundo de que (i) há instrumentos particulares de compromisso de investimento firmados entre os cotistas e o fundo, nos termos do artigo 2º, parágrafo 5º da Instrução CVM n.º 391, de 16 de Julho de 2003, se o caso;...
	12.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
	a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da Fazenda (CNPJ);
	b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, se houver, relativo à sede ou domicílio da licitante;
	c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS);
	d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT);
	e) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
	f) Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual, inscritos e não inscritos em dívida ativa, da sede ou domicílio da LICITANTE;
	g) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licitante que comprove a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN.
	12.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
	12.4.1. Considera-se atendido o requisito de habilitação de patrimônio líquido do CONSÓRCIO qualquer uma das seguintes situações:
	a) quando o patrimônio líquido mínimo previsto for atingido pela somatória dos produtos da multiplicação do patrimônio líquido de cada consorciado pela participação percentual que detiver no CONSÓRCIO; ou
	b) quando o patrimônio líquido de todas as consorciadas for igual ou superior ao percentual de sua participação, multiplicado pelo valor de patrimônio líquido mínimo previsto.
	12.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	a) “Atestado de VISITA TÉCNICA”, conforme o modelo constante do ANEXO VIII.
	a.1) A VISITA TÉCNICA tem como objetivo verificar as condições locais, avaliar a quantidade e a natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à realização do objeto da CONCESSÃO, permitindo aos interessados colher as informações e subsí...
	a.2) Poderão ser feitas tantas visitas técnicas quantas cada interessado considerar necessário. Cada visita deverá ser agendada pelo telefone (12) 3663-1977 e poderá ser realizada até o dia imediatamente anterior à sessão pública, no período das 9h às...
	a.3) Além dos documentos com identificação e qualificação dos representantes, deverá ser disponibilizado ao CONCEDENTE cópia, devidamente autenticada, do documento comprobatório da relação de representação entre o interessado e o representante designa...
	a.4) Na data agendada, o LICITANTE deverá comparecer no local indicado até 2h (duas horas) antes do horário final estipulado para realização da visita, sob pena de não realizá-la naquele dia.
	a.5) O transporte ao local da VISITA TÉCNICA correrá por conta de cada interessado.
	a.6) Competirá a cada interessado, quando da VISITA TÉCNICA, fazer-se acompanhar dos técnicos e especialistas que entender suficientes para colher as informações necessárias à elaboração da sua proposta.
	a.7) As prospecções, investigações técnicas, ou quaisquer outros procedimentos que impliquem interferências no local objeto da Concessão deverão ser previamente informadas e autorizadas pelo CONCEDENTE.
	a.8) O CONCEDENTE considerará que as PROPOSTAS a serem apresentadas foram elaboradas com perfeito conhecimento das condições da INFRAESTRUTURA EXISTENTE, bem como das condições de execução das atividades objeto da CONCESSÃO DE USO, não podendo a LICIT...
	a.9) Ao final da VISITA TÉCNICA, a LICITANTE deverá fornecer duas vias do Anexo VIII – Atestado de VISITA TÉCNICA, sendo que uma ficará em poder da ADMINISTRAÇÃO, que deverão ser assinadas pelo servidor responsável.
	a.10) O licitante que optar pela não realização da visita técnica deverá, para participar do certame, apresentar declaração afirmando que tinha ciência da possibilidade de fazê-la, mas que, ciente dos riscos e consequências envolvidos, optou por formu...
	b) Atestado de experiência, em nome do Licitante, na operação ou exploração comercial de empreendimento de uso público ou privado destinado a turismo, comércio ou lazer, que tenha recebido no mínimo 14.215 (catorze mil, duzentas e quinze) pessoas ao a...
	b.1) As comprovações exigidas neste item deverão ser feitas por meio de certidões emitidas em nome da LICITANTE, as quais deverão vir acompanhadas dos documentos necessários à comprovação de sua veracidade.
	b.2) O(s) atestado(s) deverá(ão) conter, sem a elas se limitar, as seguintes informações:
	(i) Objeto;
	(ii) Características das atividades e serviços desenvolvidos;
	(iii) Datas de início e de término da realização das atividades e serviços;
	(iv) Datas de início e término da participação da empresa no consórcio, quando o atestado tiver sido emitido em nome de consórcio;
	(v) Descrição das atividades exercidas no consórcio, quando o atestado tiver sido emitido em nome de consórcio;
	(vi)  Local da realização das atividades e serviços;
	b.3) O LICITANTE deverá apresentar de forma clara e inequívoca os dados relevantes dos atestados apresentados, devendo ainda, para eventual complementação de informações exigidas, anexar outros documentos comprobatórios pertinentes, tais como: cópias ...
	b.4) Em nenhuma hipótese os documentos relacionados na alínea “b.3” substituirão o atestado.
	b.5) Caso o conteúdo mínimo previsto na alínea “b.2” não esteja no(s) respectivo(s) atestado(s), as informações faltantes poderão ser comprovadas mediante outros documentos, inclusive, se o caso, declaração do próprio LICITANTE, cabendo à COMISSÃO, se...
	b.6) Somente serão aceitos atestados em que o LICITANTE individual ou membro de CONSÓRCIO figure em uma das seguintes formas de participação no empreendimento atestado:
	(i) Como responsável direto pela execução do empreendimento, seja na condição de investidor individual, seja na condição de consorciado, hipótese na qual será considerado, para fim de verificação, somente o percentual de participação do responsável no...
	(ii)  Como investidor individual no empreendimento, comprovada sua participação no bloco de controle da sociedade responsável pelo investimento;
	b.7) No caso de CONSÓRCIO, admitir-se-á, para efeito de atestação de experiência, o somatório dos atestados de um ou mais integrantes do CONSÓRCIO;
	b.8) A comprovação a que se refere a alínea “b” poderá ser efetuada pelo somatório das quantidades realizadas em tantos contratos quanto dispuser o licitante;
	12.6. DECLARAÇÕES E OUTRAS COMPROVAÇÕES
	a) declaração de compromisso de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo constante do ANEXO  IX;
	b) declaração, conforme modelo constante do ANEXO IX, de que a LICITANTE não se encontra em processo de: (a) falência; (b) liquidação judicial ou extrajudicial; (c) insolvência; (d) administração especial temporária; ou (e) intervenção;
	c) declaração de inexistência de fato impeditivo à participação na LICITAÇÃO, conforme modelo constante do ANEXO IX no sentido de que:
	c.1) não foi declarada inidônea por qualquer esfera federativa, não estando proibida de licitar ou contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA por estar incluída no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e ...
	c.2) não está em cumprimento de pena de suspensão temporária de contratar com a Administração Pública Direta ou Indireta do Estado de São Paulo;
	c.3) se compromete a comunicar a ocorrência de quaisquer fatos supervenientes relacionados com o objeto desta declaração; e
	c.4) não está condenada, por sentença transitada em julgado, à pena de interdição de direitos devido à prática de crimes ambientais, conforme disciplinado no artigo 10 da Lei Federal nº 9.605/1998.
	d) declaração de que nenhum diretor ou gerente da LICITANTE foi condenado por quaisquer dos crimes e/ou contravenções previstos no artigo 1º da Lei Estadual n.º 10.218/1999, conforme modelo constante do ANEXO IX;
	e) declaração de regularidade quanto às normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo único do artigo 117 da Constituição do Estado de São Paulo, conforme modelo constante do ANEXO IX;
	f) declaração de ciência de que registros no CADIN ESTADUAL (Lei Estadual n.º 12.799/2008) impedem a contratação com o CONCEDENTE, conforme modelo constante do ANEXO IX deste EDITAL;
	g) declaração, conforme modelo constante do ANEXO X, de que a LICITANTE:
	g.1) se sujeita a todas as condições do EDITAL;
	g.2) tem pleno conhecimento das ATIVIDADES constantes do objeto da CONCESSÃO;
	g.3) responde pela veracidade de todas as informações constantes da documentação e da PROPOSTA apresentadas;
	g.4) recebeu todos os elementos componentes do presente EDITAL e que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da LICITAÇÃO, tendo considerado suficientes as informações recebidas para a elabor...
	g.5) no caso de vencer a LICITAÇÃO, se compromete a atender aos termos fixados neste EDITAL e em sua PROPOSTA.
	g.6) de que dispõe ou tem capacidade de obter recursos financeiros suficientes para cumprir as obrigações de aporte de recursos próprios e obtenção de recursos de terceiros necessários à consecução do objeto da CONCESSÃO, inclusive a obrigação de inte...
	g.7) de que serão utilizados, na execução das ATIVIDADES constantes do objeto da CONCESSÃO, apenas produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, ou produtos e subprodutos listados no artigo 1º do Decreto estadual n.º 53.047/2008, adquiridos de ...
	g.8) declaração de compromisso de contratação da GARANTIA DE EXECUÇÃO, respeitados os valores mínimos exigidos no CONTRATO, na eventualidade de sagrar-se vencedora do certame.
	13. DOS RECURSOS
	13.1. Eventuais recursos cabíveis, em conformidade com o artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, deverão ser endereçados à COMISSÃO no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação da decisão da qual se recorre.
	13.2. Os LICITANTES serão comunicados da interposição de recurso por meio de publicação na Imprensa Oficial.
	13.3. Uma vez publicado na imprensa oficial o comunicado acerca da interposição de recurso, os LICITANTES terão o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para apresentar as respectivas impugnações, em conformidade com o § 3º do artigo 109 da Lei 8.666/93.
	13.4. A retratação da autoridade, realizada de ofício, que importe em situação prejudicial a algum dos LICITANTES, reabrirá a fase recursal apenas no tocante à questão nova aduzida.
	13.5. O recurso, subscrito por representante legal ou procurador com poderes específicos ou por pessoa credenciada, deverá ser protocolado no Centro de Licitações e Contratos, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, sito à Av. Prof. Frederico Herman...
	14. DO LICITANTE VENCEDOR
	14.1. Será considerado vencedor da LICITAÇÃO o LICITANTE que apresentar PROPOSTA COMERCIAL com o maior valor de OUTORGA FIXA, desde que tenha sido devidamente habilitado quanto às condições de HABILITAÇÃO previstas neste EDITAL.
	14.2. Julgados os recursos, ou decorrido o prazo para sua interposição, a COMISSÃO proclamará o resultado final do certame e o objeto da LICITAÇÃO será adjudicado ao LICITANTE vencedor nas condições por ele ofertadas, após a homologação da decisão da ...
	15. DA ADJUDICAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO
	15.1. O CONCEDENTE adjudicará o objeto da LICITAÇÃO ao vencedor do certame e o convocará, mediante publicação no Diário Oficial do Estado, para assinatura do CONTRATO no prazo de até 60 (sessenta) dias, contado da data da mencionada publicação, podend...
	15.2. Até 15 (quinze) dias úteis antes da data prevista para assinatura do CONTRATO, o ADJUDICATÁRIO deverá:
	a) comprovar que depositou, em favor do CONCEDENTE, o valor correspondente a 20% da OUTORGA FIXA, nos termos do item 1.8, em conta específica a ser indicada pelo CONCEDENTE;
	b) apresentar prova de constituição da SPE, cujos termos deverão ser estritamente compatíveis com as definições do EDITAL e do CONTRATO, com a correspondente certidão do registro competente, bem como o respectivo comprovante de inscrição perante o Cad...
	c) comprovar a integralização do capital social da SPE, em moeda corrente nacional de, no mínimo, 10% (dez por cento) do capital social subscrito.
	d) apresentar o PLANO DE SEGUROS que preencha todas as condições previstas na Cláusula 26 da minuta de CONTRATO que constitui ANEXO II deste EDITAL;
	e) apresentar a GARANTIA DE EXECUÇÃO, correspondente a 5 % (cinco por cento) do VALOR ESTIMADO DO CONTRATO, que preencha todas as condições previstas na Cláusula 25 da minuta de CONTRATO que constitui ANEXO II deste EDITAL;
	f) apresentar organograma indicativo de sua estrutura de controle, indicando as situações que caracterizem poder de controle, até o nível de pessoa física. O organograma deverá se referir à licitante e a todas as empresas componentes do CONSÓRCIO, se ...
	g) valendo-se eventual Fundo de Investimento da faculdade prevista na alínea “g.8” do item 12.2, a ADJUDICATÁRIA deverá comprovar a realização da integralização do Compromisso de Investimento firmado entre os cotistas e o Fundo, até o atingimento de c...
	h) indicar o preposto que a representará durante o período da CONCESSÃO;
	i) assinar Termo de ciência e de Notificação ao Tribunal de Contas do Estado, conforme modelo constante do ANEXO XI;
	j) apresentar o Plano de Negócios da operação desta CONCESSÃO.
	15.3. Para LICITANTES constituídas na forma de fundo de investimentos, o atendimento ao disposto na alínea “f” do item 15.2 deverá considerar a existência de cotistas majoritários, ou de órgão e respectivos membros, com poder de influência para altera...
	15.4. Em atendimento ao artigo 6º da Lei Estadual n.º 12.799/2008, a assinatura do CONTRATO fica vinculada à inexistência de inscrição no CADIN ESTADUAL em nome da ADJUDICATÁRIA, ou, no caso de CONSÓRCIO, de qualquer de seus integrantes.
	15.5. Se o CONTRATO não for assinado no prazo estabelecido no item 15.1 por razões não imputáveis à CONCEDENTE, o ADJUDICATÁRIO ficará sujeito à multa no valor correspondente a 30% (trinta por cento) do VALOR ESTIMADO DO CONTRATO.
	15.6. Ocorrendo a hipótese prevista no item 15.5, a COMISSÃO poderá convocar os LICITANTES remanescentes, na ordem de classificação, para celebrar o CONTRATO em igual prazo e nas mesmas condições da PROPOSTA COMERCIAL apresentada pelo LICITANTE melhor...
	15.7. Fica facultada à adjudicatária acompanhar a atual gestão do Parque Estadual de Campos do Jordão, tendo acesso a todos os documentos e informações referentes à administração, desde a adjudicação do objeto até a assinatura do contrato.
	15.8.  O Plano de Negócios indicado na alínea “j” do item 15.2 tem caráter referencial ao contrato de concessão e não poderá ser utilizado em possíveis pedidos de reequilíbrios econômicos financeiros.
	16. DO CONTRATO
	16.1.  O CONTRATO obedecerá aos termos da minuta constante do ANEXO II.
	16.2.  O CONTRATO será assinado com a SPE, nos termos dispostos no item 17.
	16.3. O CONCEDENTE providenciará a publicação do extrato do CONTRATO no Diário Oficial do Estado.
	17. DA RESPONSABILIDADE DA ADJUDICATÁRIA E DA ORGANIZAÇÃO DA SPE
	17.1. A ADJUDICATÁRIA da LICITAÇÃO, ou os consorciados que a compõem, conforme o caso, responderá(ão), em conjunto ou isoladamente e de forma solidária, por todos os atos praticados pela CONCESSIONÁRIA durante a execução deste CONTRATO, mantendo-se es...
	17.2.  A ADJUDICATÁRIA deverá constituir em uma SPE antes da assinatura do CONTRATO, para fins de subscrevê-lo.
	17.2.1. O estatuto social da SPE deverá observar as disposições da Cláusula 39 do CONTRATO.
	17.3.  No caso de consórcio, o percentual de participação de cada empresa consorciada no capital da SPE deverá ser idêntico àquele previsto no CONSÓRCIO.
	17.4. Caso a ADJUDICATÁRIA seja uma LICITANTE individual, a SPE deverá ser constituída como sua subsidiária integral.
	17.5. A SPE deverá ser constituída com capital social que atenda o requisito de habilitação econômico-financeira estipulado na alínea “d” do item 12.4.
	17.5.1. O capital social subscrito da CONCESSIONÁRIA deverá ser integralizado de acordo com o seguinte cronograma:
	17.6. A CONCESSIONÁRIA estará sempre vinculada ao disposto nos instrumentos convocatórios da LICITAÇÃO à legislação e regulamentação brasileira, em tudo que disser respeito à execução dos serviços e à exploração da CONCESSÃO.
	17.7.  As modificações sociais da SPE deverão observar as condições e limitações disciplinadas no CONTRATO.
	18. DAS PENALIDADES
	18.1. A LICITANTE que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a PROPOSTA ou fizer declaração falsa, inclusive aquela de que trata o ANEXO VI, poderá, garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ser declarada inidônea para licitar ou ...
	18.2. O não-atendimento à convocação por parte da ADJUDICATÁRIA para assinatura do CONTRATO, ou a sua recusa injustificada em assiná-lo no prazo estipulado, acarretará à ADJUDICATÁRIA, pessoa jurídica ou, no caso de CONSÓRCIO, a todas as empresas-memb...
	18.3. A LICITANTE que tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da LICITAÇÃO, ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com o CONCEDENTE, estará sujeita à aplicação das sanções previstas no artigo 87, incisos III e IV, da...
	18.4. Pela inexecução total ou parcial do CONTRATO a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao CONCESSIONÁRIO as sanções nele previstas, conforme minuta que constitui o ANEXO II.
	19. INFORMAÇÕES ADICIONAIS
	19.1. Os LICITANTES são responsáveis pela análise direta das condições dos locais para a implementação do objeto desta CONCESSÃO e de todos os dados e informações sobre a exploração da CONCESSÃO.
	19.2. As informações, estudos, pesquisas, investigações, levantamentos, projetos, planilhas e demais documentos ou dados disponibilizados pelo CONCEDENTE foram realizados e obtidos para fins exclusivos de referência da CONCESSÃO, não apresentando qual...
	19.3. Os LICITANTES são responsáveis pelo exame de todas as instruções, condições, exigências, leis, decretos, normas, especificações e regulamentações aplicáveis à concorrência e à CONCESSÃO.
	19.4. Os LICITANTES arcarão com os respectivos custos e despesas que incorrerem para a realização de estudos, investigações, levantamentos, projetos e investimentos relacionados à concorrência ou ao processo de contratação.
	20. DISPOSIÇÕES FINAIS
	20.1. As normas disciplinadoras desta LICITAÇÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as LICITANTES, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
	20.2. Toda a documentação fornecida pelo CONCEDENTE às LICITANTES somente poderá ser utilizada por estas para apresentação de suas PROPOSTAS, sendo vedada a sua reprodução, divulgação e utilização, total ou parcial, para quaisquer outros fins que não ...
	20.3. O CONCEDENTE poderá a qualquer tempo revogar, adiar ou mesmo anular esta LICITAÇÃO, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, sem que caiba direito à indenização ou ao reembolso de despesa a qualquer título.
	20.4. No interesse do CONCEDENTE, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser adiada a sessão pública de recebimento dos ENVELOPES e/ou alterado o EDITAL, com fixação de novo prazo, nos termos da legislação específic...
	20.5. A qualquer tempo, o CONCEDENTE poderá, de acordo com a fase da LICITAÇÃO, desclassificar PROPOSTAS ou inabilitar a LICITANTE, ou mesmo excluí-la do certame, sem que a esta caiba direito a indenização ou reembolso de despesa a qualquer título, na...
	20.6. A LICITANTE se obriga a comunicar ao CONCEDENTE, a qualquer tempo, qualquer fato ou circunstância superveniente que seja impeditivo das condições de habilitação ou que represente violação às condições de participação previstas no EDITAL, imediat...
	20.7. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da LICITAÇÃO, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.


